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COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - CDDPD
28.06.2023
* * *
- Abre a reunião a Sra. Andréa Werner.
* * *
A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - (Inaudível.) Ordinária da Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência da 1ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura. Registro com muito prazer a presença dos nobres deputados Valeria Bolsonaro, Maria Lúcia Amary, Gilmaci Santos, Clarice Ganem e Capitão Telhada. 
Queria também registrar a presença de Camila Delis Postes, que é diretora do Núcleo de Educação Inclusiva de Ibiúna. Seja bem-vinda, muito obrigada pela presença. Também de Flávia Haddad Denardi, que é a secretária municipal da Pessoa com Deficiência de Ibiúna. Seja bem-vinda, muito obrigada pela presença. 
E temos aqui também à Mesa o nosso secretário estadual da Secretaria da Pessoa com Deficiência, Marcos da Costa, e também a secretária executiva dos Direitos da Pessoa com Deficiência, a Sra. Cláudia Carletto, que estão aqui hoje para a prestação de contas. 
A gente vai passar para a Ordem do Dia primeiro e depois a gente vai seguir para essa segunda parte. Vamos lá. Tem a Ata. Solicita à secretária a leitura da Ata da reunião anterior. 

A SRA. VALERIA BOLSONARO - PL - Pela ordem, presidente. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Pela ordem. 

A SRA. VALERIA BOLSONARO - PL - Para dispensar a leitura da Ata. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - É regimental o pedido de Vossa Excelência. Os deputados que forem favoráveis, permaneçam como estão. (Pausa.) Então, aprovada a dispensa da leitura da Ata. Vamos para a Ordem do Dia.
 A gente tem um projeto de lei para deliberação, que é o Projeto de Lei nº 295, de 2022, de autoria do deputado Caio França, que institui o Registro Geral de Identidade para pessoas com deficiência permanente. O relator foi o deputado Capitão Telhada, que deu voto favorável. 
Em discussão. Não havendo oradores inscritos, está encerrada a discussão. Em votação. Os Srs. Deputados que forem favoráveis ao voto apresentado pelo relator, permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado. 
Agora nós vamos passar para a parte de ouvir os nossos convidados, que são o secretário de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, Marcos da Costa, e a secretária executiva dos Direitos da Pessoa com Deficiência, a Sra. Cláudia Carletto. 
Eu estou muito feliz de ter os dois aqui. Tenho certeza de que esta comissão pode ter uma parceria muito frutífera com os dois. Temos uma relação muito aberta, muito diálogo, então estou muito feliz de ter vocês aqui e de poder ouvir o que vocês têm para trazer para a gente. E depois a gente passa para a parte das perguntas para os deputados. 

O SR. GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Só pela ordem, presidente. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Pela ordem. 

O SR. GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Só para saudar o nosso querido secretário, Dr. Marcos da Costa, a secretária-adjunta, também os nossos convidados lá de Ibiúna, um carinho especial lá para Ibiúna. Eu residi ali por algum tempo. Foi um tempo curto, mas um tempo muito importante, gosto muito da cidade de Ibiúna. 
Saudar o Dr. Marcos, parabenizá-lo pelo trabalho à frente da pasta, uma pasta realmente muito importante, haja visto, doutor, que nós criamos aqui na Assembleia agora esta comissão, que não existia. Também a Assembleia está atenta e dando importância a esse tema, que por algum tempo foi levado, assim, de maneira não com muita propriedade, e agora o governo do Estado, dando essa atenção, a Assembleia Legislativa dando essa atenção a essa pasta, é importante cuidar das pessoas com deficiência. 
O governador do Estado escolheu realmente uma pessoa qualificada, capacitada e temos certeza de que é só começo, mas que fará um grande trabalho à frente dessa pasta e cuidará bem, sim, das pessoas com deficiência. Então, parabenizar, agradecer a presença, seja bem-vindo. Conte com a gente, com a nossa bancada aqui também, tenha certeza, e com a nossa presidente, Andréa Werner, que também é uma pessoa diferenciada nessa área, que sabe do tema, conhece o tema, trabalha, é estudiosa, é dedicada, é briguenta pelo tema. 
Então tem tudo, Maria Lúcia Amary, para que realmente essa pasta faça diferença. O nosso governador, toda vez que vai fazer um discurso, fala sempre de fazer a diferença. Eu acredito que essa pasta fará, sim, a diferença em relação à pessoa com deficiência. Sejam bem-vindos, obrigado pela presença. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Eu tenho muito orgulho desta comissão, deputado Gilmaci, que aqui tem vários deputados e deputadas briguentos por essa causa, que eu já reparei. Em tempo, antes de eu passar a palavra para o Sr. Marcos da Costa, o deputado Rafael Silva pediu que eu justificasse aqui a ausência dele, que ele não pôde comparecer devido a compromissos anteriormente agendados. Então, está justificada aqui publicamente a ausência do deputado Rafael Silva. Tenha a palavra. 

O SR. MARCOS DA COSTA - Presidente, uma pergunta anterior: tempo? (Pausa.) Eu vou tentar ser breve, embora, de fato, o tema é bastante amplo. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Às 15 horas vai começar o Congresso de Comissões, então é capaz que alguns deputados aqui tenham que sair. Então, se o senhor puder falar... 

O SR. GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Pela ordem, presidente.
A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Pela ordem, deputado.
O SR. GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Talvez seja um furo de reportagem, como a senhora é jornalista, pode falar melhor, talvez não haverá esse congresso às 15 horas. Nós estamos construindo novo acordo. 

O SR. MARCOS DA COSTA - Deputada Andréa Werner, obrigado pelo convite, por estarmos aqui hoje. A matéria, evidentemente, é constitucional, mas, de qualquer forma, é sempre uma honra estar presente nesta Casa de Leis, nesta Casa Democrática. Eu, como paulista, tenho muito orgulho da nossa Assembleia Legislativa, sempre declarei isso. E hoje também com orgulho estou ao lado da nossa secretária executiva, Cláudia Carletto, a quem eu peço também que me auxilie na apresentação. 
Quero cumprimentar os queridos deputados e deputadas, dizer também da alegria em revê-los e cumprimentar esta Casa pela iniciativa da aprovação da criação da comissão que, de fato, qualifica o debate dentro da Assembleia. Um debate que é fundamental, importantíssimo e que representa dignidade para algo em torno de 3 milhões e 400 mil pessoas no estado de São Paulo. 
Nós temos uma das maiores populações do mundo, no Brasil, de pessoas com deficiência. Em São Paulo, a população é da dimensão de um país como o Uruguai, considerando as diversas deficiências e os níveis diversos entre as deficiências. Então eu vou procurar ser breve, mas me permitam fazer uma apresentação geral do que é feito para a Secretaria, do que a Secretaria está fazendo. 

Começar pela missão da Secretaria, que é garantir o acesso das pessoas com deficiência do estado a todos os bens, produtos e serviços existentes na sociedade, em especial os serviços públicos. O papel nosso é fazer com que todos os serviços públicos sejam acessíveis a todos, tendo ou não deficiência, considerando que isso representa acessibilidade, representa inclusão social, isso representa respeito e, acima de tudo, isso representa dignidade para todos. 
A visão da Secretaria é ser uma referência internacional, a nossa visão é exatamente esta: ser uma referência no nosso País e também no mundo. E nós temos... Prazer em revê-la. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Aproveitando para saudar a deputada Beth, bem-vinda. 

O SR. MARCOS DA COSTA - Prazer em revê-la, querida. Nós temos programas dentro da secretaria que representam, de fato, referência no mundo. Nós tivemos agora, recentemente, na ONU, um evento - a secretária Cláudia esteve presente e representando o governo e a secretaria e pôde constatar isso. 
Há programas da secretaria, como, por exemplo, da delegacia de atendimento, a Delegacia Especial das Pessoas com Deficiência, o atendimento que é feito pelos centros de apoio tecnológico em algumas delegacias. São, de fato, matérias que surpreendem quando comentadas com delegações de outros países. 
E o foco, evidentemente, é no resultado, é fazer com que as coisas aconteçam, levar os programas e os projetos para todos. A ética, que é um valor absoluto. O protagonismo da causa, a causa que é protagonista, não é, deputada? A causa está acima de todos nós, e todos nós trabalhamos em função da causa. E a sinergia de trabalho, não só a sinergia dentro do governo com as outras secretarias, mas a sinergia com a Assembleia Legislativa, a sinergia com os municípios e a sinergia com as entidades e com as pessoas com deficiência e seus familiares. 

Os eixos. Nós colocamos dentro desta gestão os principais eixos, que são saúde, educação, trabalho e mobilidade. Estamos estruturando a secretaria para atender esses eixos. Ao lado deles, esporte, turismo e lazer, mulheres, cultura e assistência social. Esses são, vamos dizer assim, os eixos principais, sem detrimento de outras iniciativas, mas essas são as grandes preocupações. 
Saúde. Sem saúde, a gente não faz nada, não consegue alcançar nada. Educação é a base de tudo, o trabalho que dá dignidade a todos. E a mobilidade, porque as pessoas precisam chegar no local de trabalho, tem que ter emprego, o pessoal precisa chegar na escola, o pessoal precisa chegar no hospital, e assim por diante. 
Na saúde, lembrando um pouquinho, nós temos a Rede Lucy Montoro, que foi criada na secretaria, ela foi gestada na secretaria, a primeira secretária era a Dra. Aline Mara, uma grande secretária. Ela inicia o processo com a criação das primeiras unidades. E essa é uma característica da secretaria, deputada: não é uma secretaria como regra de execução, é uma secretaria mais de articulação. 
Porque a Rede Lucy, para citar o exemplo, é de reabilitação, e o trabalho, fundamentalmente, é ligado à saúde. Então, é feita a parceria com a Secretaria de Saúde, e pela sua natureza, evidentemente, pelo tipo de trabalho que é feito na reabilitação e pelo fato de ter Orçamento para isso, a Secretaria de Saúde, então, depois de articulada a criação da Lucy Montoro, está lá nas primeiras unidades, a Secretaria de Saúde vai e abraça o projeto. 
Hoje ela é gerida, ela orçamentalmente está embaixo da Secretaria de Saúde, mas nós temos participação na gestão através do comitê de gestão. Nós estamos lá sempre dialogando e sempre somos tratados com muito respeito e com esse espírito de parceria mesmo. 

Recentemente, houve a inauguração de outra unidade da Lucy Montoro, que foi lá em Taubaté. Aliás, é uma unidade que tem uma peculiaridade, porque a rede foi crescendo, a base dela, em sua criação, era a reabilitação motora. E, ao longo do tempo, ela foi assumindo outras reabilitações. 
E a unidade de Taubaté, Lucy Montoro em Taubaté, traz de forma pioneira a reabilitação da deficiência auditiva. É a primeira que trabalha com a deficiência auditiva. Embora, como regra, a rede é abraçada pela Secretaria de Saúde, tem uma unidade que é mantida dentro da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência, que é a unidade do Jardim Humaitá, na Lapa, e trabalha com deficiência visual. 
Essa unidade foi construída para isso, então o prédio, eu convido os deputados e deputadas que quiserem, vamos marcar de ir lá conhecer, é um trabalho muito importante. O prédio foi construído para atender a reabilitação visual, então, ele é um prédio todo preparado para isso. Acredito, em termos de prestação de serviço, que ele está muito bem estruturado. Ele foi instalado, está com sete anos de existência e promove exatamente a reabilitação da pessoa com deficiência visual. 
Segundo os números da Fipe, que é o que alimenta hoje a nossa base de dados, atualmente 40% das pessoas com deficiência são deficientes visuais - entre baixa visão e cegueira, 40% de deficiência visual. Nós estamos com muita atenção nesse projeto, estamos levando, dialogando com a Secretaria de Saúde também para entrar dentro do Lucy Montoro, que é importante, porque, afinal de contas, mais uma vez, os profissionais são muito ligados à Secretaria de Saúde. 
E estamos levando, presidente, entidades ligadas ao tema da pessoa com deficiência visual para conhecer a unidade Lucy Montoro e para nos ajudar também, ajudar com sugestões, com ideias, com críticas, porque a ideia sempre é, mais uma vez, o protagonismo ser da causa, não das entidades. 

Então, somando esforços, ontem nós tivemos na Fundação Dorina Nowill, que é uma entidade extremamente respeitada, fomos lá conhecer o trabalho. E nós estamos fazendo isso, procurando abrir as portas da secretaria nas diversas unidades, para fazer com que as entidades participem, de fato, da construção das políticas públicas. 
Nós temos, na área de Saúde também, outro projeto pelo qual nós temos muito carinho, porque eu tenho certeza de que todos os deputados e as deputadas aqui conhecem: equoterapia. Eu digo, equoterapia é milagrosa. E, assim, é impressionante, a secretária Cláudia sempre diz isso, tem crianças que entram sem andar e em cinco, seis meses, estão correndo, é impressionante, ao lado do cavalo propriamente, da formatação, da questão do ritmo do cavalo e tem o lado da integração da criança com o cavalo. Criança e adultos, enfim, daqueles que se favorecem na equoterapia. 
A equoterapia existe, também fica o convite para conhecer. Da secretaria, fica no Parque da Água Branca. E nós agora estamos conversando com a Cavalaria, ela tem uma equoterapia também maravilhosa, um trabalho de equoterapia. A Cavalaria trabalha com uma coisa que eu nem conhecia, mas que eu fiquei também emocionado, que é trabalhar não só com a pessoa com deficiência, mas com crianças com alta vulnerabilidade social. 
Então, eu quero equoterapia, presidente, crianças vítimas de violência extrema recuperadas através da equoterapia. Esse trabalho, assim, merece investimento, ele merece ser destacado. A gente teve que viajar pelo estado inteiro. Sempre que eu sou convidado, que nós somos convidados, nós vamos conhecer, eu conheci diversos trabalhos de equoterapia, e nós estamos tentando pensar na ampliação dele. 
Então, como é que nós estamos cuidando disso? Primeiro, com as universidades. Nós temos na Esalq, lá em Piracicaba, tem equoterapia, é modelo diferente da equoterapia, os cavalos ficam no pasto, e eles usam a equoterapia também para aulas dos seus alunos na Esalq. 

Então também tem o atendimento. Nós fomos conversar lá para saber como é que a gente pode ajudar para aumentar. A Cavalaria, como eu disse, faz esse trabalho maravilhoso, emocionante, vale a pena conhecer. E ela tem hoje 16 batalhões no estado; cinco já fazem equoterapia. E nós fomos conversar com o secretário Derrite, e ele abraçou a causa e a ideia é ampliar para os outros batalhões. 
Se cada batalhão atender 100 pessoas, só com a ampliação nós vamos estar aí praticamente com mais de mil pessoas sendo atendidas. E estamos conversando também, dialogando com entidades, com prefeituras, algumas prefeituras têm a equoterapia delas e algumas entidades privadas também têm equoterapia. Nós estamos dialogando. 
Duas semanas atrás, nós estivemos, mais uma vez, em uma universidade, aqui na Faculdade de Medicina Veterinária, que não tem equoterapia, estimulando a criação. Evidentemente, em uma parceria e respeitando a autonomia universitária, mas eles também têm interesse. Eles podem, eventualmente, no futuro, ter equoterapia no Butantan, que é onde tem (Inaudível.) da USP, e em Pirassununga, que também tem, no campus da USP, medicina veterinária lá. Então, nós estamos dialogando com a claríssima intenção de ampliar isso, procurando atender as pessoas do estado inteiro. Isso realmente é projeto muito emocionante, muito bonito. 
Na área da Educação, nós temos trabalhado muito com a questão de Libras. Então, nós temos cursos para servidores, temos cursos para professores, temos cursos para crianças. Agora mesmo, o curso piloto para o Libras Teen... Eu quero me penitenciar e fazer um registro especial aos servidores que trabalham na secretaria. 
É uma secretaria com poucos servidores, mas servidores que vestem a camisa, que estão lá também por amor à causa, de fato. E na área de Libras, nós temos um trabalho muito bonito, os servidores nossos trabalham... Além dos professores, além desse projeto novo que são com as crianças, o Teen, nós temos também com os servidores, e já foram 16 mil professores capacitados através desse projeto, através do projeto da secretaria. 
Nós temos o eixo de trabalho, como eu disse. No eixo trabalho, a secretaria tem o PEI, que é o Polo de Empregabilidade Inclusiva, aí vem no cumprimento também a esta Casa que o governador sancionou a Lei do Emprego Apoiado, que é fundamental, e o PEI tem essa visão do emprego apoiado. 

O PEI trabalha tanto com a pessoa com deficiência quanto com as empresas. Nós temos acho que 20 unidades do PEI espalhadas no estado. Os PEIs ficam normalmente dentro dos PATs, dos Postos de Atendimento de Trabalhador. E aí o PEI ajuda a pessoa com deficiência, fornecendo documentos - muitas vezes a pessoa com deficiência não tem nem carteira de trabalho. Fornece laudos para efeito de cumprimento da lei de cotas. 
O PEI fornece capacitação, então tem curso de curta duração. Esses cursos são, aliás, desenvolvidos junto com a Secretaria de Desenvolvimento Econômico do governo do Estado, sempre parcerias. Nós temos o Paula Souza, que também nos auxilia com cursos de capacitação, cursos de curta duração, porque, normalmente, para facilitar, por ingresso, o mercado de trabalho, o curso de curta duração ajuda muito. 
E, ao lado disso, tem o trabalho junto às empresas, também dialogando com elas, para fazer com que essas empresas não só contratem, mas percebam que estão contratando profissional qualificado para o trabalho. Não é alguém que está sendo contratado para cumprimento de cotas, “Vou contratar para cumprir a cota e deixar ele no cantinho”, é capacitismo puro. Ao contrário, são profissionais qualificados que podem servir, ser muito úteis às empresas e ter, inclusive, uma vida de ganhos e de novos postos de trabalho dentro da empresa. 
Nesse ponto, nós também estamos fazendo uma parceria com o Senai, que tem mais de 50 pontos no estado, que também trabalha com a questão da preparação das empresas, que tem um trabalho interessante. Isso é importante. A taxa... Não, é importante. Por favor, me ajude aí. 

A SRA. CLÁUDIA CARLETTO - Eu estava lembrando aqui o secretário que, por meio do Programa de Empregabilidade Inclusiva, por meio do sistema do emprego apoiado, a nossa taxa de permanência de pessoas com deficiência empregadas gira em torno de 92%, ou seja, essas pessoas ficam dentro do emprego. 
A taxa de permanência é de 92%, que é um marco disruptivo de você ter pessoas com deficiência que são empregadas, muitas vezes, em condições de subemprego e que a rotatividade é muito alta. Então, esse programa realmente um tem impacto muito importante na vida das pessoas com deficiência. Desculpa, secretário. 

O SR. MARCOS DA COSTA - Não, ao contrário, me ajudou. Eu digo sempre, a Cláudia é a grande, o eixo da secretaria, eu tenho um orgulho muito grande de estar ao lado dela nesse tema da secretaria. 
Então, só para fechar, nós estamos agora finalizando uma parceria com o Senai, que tem expertise em trabalhar com a pessoa jurídica, com o CNPJ. Então, ele entra, identifica as barreiras, trabalha com a pessoa jurídica para derrubar as barreiras, depois de isso, aí sim a empresa vai para a contratação do emprego. E esse emprego, como disse a Cláudia, é permanente mesmo, com o profissional sendo valorizado. 
Nesse eixo, nós também, a par de a secretaria ser pequena, estamos montando equipes, organizando. E essa semana começou conosco a Profa. Tânia Casado, que é professora titular da FEA e está nos ajudando agora também na construção de novas políticas. Eu vou procurar ser rápido, deputada, até porque eu sei do tempo de todos. 

O eixo do esporte. De fato, o Centro Paraolímpico foi construído para a secretaria - fica mais uma vez o convite a todos os deputados e deputadas para conhecer o Centro Paraolímpico. Vale a pena, é maravilhoso, ele dá orgulho para a população do São Paulo e do Brasil. 
O Centro Paraolímpico foi responsável pela elevação do nosso time Paraolímpico para nível de potência paralímpica, não tenho dúvida, porque a estrutura é para alto rendimento, muito bem construída, e hoje ele é gerido pelo Comitê Paraolímpico. O querido Misael Conrado, presidente do comitê. Nós temos uma parceria grande com o Comitê Paraolímpico. 
Ao lado disso, nós temos o programa de treinamento, de capacitação dos professores de Educação Física, levando o conhecimento do professor de Educação Física dos esportes Paraolímpicos, para que eles possam também desenvolver o esporte junto às crianças, junto aos seus alunos, professores de Educação Física e alunos de último ano de educação física. 

Foram capacitados 4.400 alunos em 15 regiões do estado. Esse é programa contínuo, nós estamos sempre fazendo, sempre lançando o programa em parceria com a Secretaria de Esportes. O time São Paulo, nós temos 107 atletas que são patrocinados esse ano. Todo ano isso é renovado, patrocinados pelo governo do estado através da secretaria. 
Esses atletas são selecionados pelo Comitê Paraolímpico. Então, todo o critério são atletas de alto rendimento. Nós tivemos agora o Mundial de Natação, o Mundial de Atletismo. Muitos desses atletas estavam presentes e quebraram recordes mundiais. Esses atletas estarão, em grande maioria, em grande parte, obtendo o índice para disputar esse ano o Parapan-americanos, onde eu não tenho dúvida que o Brasil vai ficar em primeiro lugar nesse ano o Parapan-americanos, e o ano que vem, Paris. 
Mais ou menos 1/3 do time brasileiro que vai para Paris é do time São Paulo, é o time do nosso estado, e esse time serve de referência para os jovens com e sem deficiência. Esse time organiza e nós fazemos encontros, nós fazemos parceria com o Comitê Paraolímpico, as arenas paralímpicas. 
Estou lembrando as coisas e estou vendo aqui o que está na sequência. A arena paralímpica, em que nós montamos a arena junto com o comitê paraolímpico, levamos atletas do time de São Paulo em parques e eventos, para que as crianças comecem também a prática do paraesporte. 
É muito bonito a gente ver as crianças com e sem deficiência trabalhando junto, conhecendo, por exemplo, como funciona o vôlei sentado, como funciona o futebol de cinco, o futebol de cego, como funciona a bocha. Eu fui jogar bocha semana passada, perdi para a nossa campeã de bocha, quase ganhei, mas ela me mostrou que... 
Enfim, fui jogar basquete de cadeira de rodas, são esportes maravilhosos. E a forma de darmos acesso a eles é levando... A gente monta mesmo a arena junto com o Comitê Paraolímpico nos parques, e os nossos atletas vão. Temos os jogos escolares, que são o Jesp, e os Jogos Paraolímpicos do Estado, que são o Paresp. 
O Jesp promove, através da prática paraesportiva, a integração e intercâmbio entre alunos, e, através do Jesp, nós descobrimos novos talentos que vão ser, para aqueles que têm interesse, que têm vocação, vão servir para o esporte de alto rendimento e vão compor a delegação do Estado na etapa nacional das paraolimpíadas escolares, que esse ano vai ser, se eu não me engano, a Paraolimpíada de novembro, acho que vai ser em outubro. 
Também essas crianças vão para o Centro Paraolímpico. O Centro Paraolímpico que, além de servir de arena para os esportes, tem hotelaria, deputado. As crianças ficam na hotelaria, evidentemente, com todo o cuidado, com toda a responsabilidade, enquanto estão... Vêm do interior inteiro do Estado, e realmente vêm do interior inteiro, e participam do Jesp. 
A mesma coisa o Paraesp, que tem as etapas regionais. Nós acabamos de ter uma agora, ontem tivemos o final de uma e vamos ter aí os atletas a partir de 15 anos. A mesma coisa, eles ficam no centro, que tem a parte de hotelaria, refeição, hospedagem, nós damos uniformes, nós damos tudo para essas crianças virem para cá e praticarem o paraesporte. 
No esporte, nós estamos no turismo, no lazer, que são outros eixos que eu comentei na secretaria. Nós temos academias e playgrounds instalados em diversas cidades do estado. E essas academias e os playgrounds têm a vantagem de não serem só para o pessoal com deficiência: a todos servem, porque a inclusão é isto, todos trabalham juntos. Então, são espaços onde as pessoas com e sem deficiência podem participar. 
O Eixo Mulheres Todos em Rede, que é um projeto muito legal. Nós temos também, instalada em diversas prefeituras, uma parceria com as prefeituras. E no Todos em Rede, a gente trabalha com a questão da saúde da mulher com deficiência, a questão da prevenção à violência, a questão da capacitação, autonomia financeira e a questão da liderança, que a gente sabe que faz parte da essência da mulher a liderança, mas muitas vezes, por “n” razões, essas lideranças às vezes tentam apagar, e a gente faz o contrário, a gente tenta despertar essa liderança e fazer com que ela aflore nas mulheres com deficiência. 
Na área da Cultura, o Museu da Inclusão. Nós estamos com uma exposição muito bonita chamada “Dentro para Fora”: fotos ligadas à mulher com síndrome de Down, da Tati, e já foram 500 pessoas visitando. Nós prorrogamos até, se não me engano, dia 9 de julho a exposição. 
Na Assistência Social, nós temos os centros de apoio que eu comentei, nós temos uma delegacia da mulher e temos quatro delegacias com centro de apoio, que são em Campinas, Guarulhos, Santos e Ribeirão Preto. Tem a intérprete de Libras, tem a profissional psicóloga, tem a assistente social. 
Nós estamos agora estudando para acrescentar também a parte de assistência jurídica e também estudando como fazer ampliação disso de uma forma usando inclusive a tecnologia, para poder fazer com que esse serviço alcance todo mundo, inclusive conversando com a Secretaria de Segurança Pública sobre isso, e mais uma vez sendo muito bem recebidos. O secretário Derrite é parceiro e sempre abraça os projetos que a gente leva. 
Os centros de informação para a pessoa com deficiência. Nós temos dois, o Tatuapé e o Metrô Barra Funda. A ideia ali é, inclusive, ampliar o serviço. São passagens de três, quatro milhões de pessoas, o fluxo do Metrô é muito grande. Então, nós estamos aproveitando esse fluxo do Metrô, a facilidade de acesso também, para valorizar esse trabalho. Eles fazem serviço de intérprete de Libras, fazem o conserto de cadeira de rodas, recebimento de currículos para os PEIs, e o número de atendimento é 11 mil. 
Base de dados. Nós temos uma base de dados pública para acesso público. Nós estamos vendo como aperfeiçoá-la, incorporando a base de dados que o Estado tem da Saúde, da Educação, do Desenvolvimento Social, para fazer com que essa base de dados seja cada vez mais atualizada, mais efetiva, mais real. E isso vai permitir que todos, inclusive a Assembleia, pesquisadores, todos aqueles que trabalham com a pessoa com deficiência, possam ter acesso a números, porque os números nos permitem o desenvolvimento de políticas públicas mais assertivas. 
Na frente da atuação, nessa questão, nessa visão, nessa vocação da Secretaria de servir como articulação, nós fizemos articulação, e sempre muito bem recebidos, com a Secretaria da Educação, a Secretaria da Saúde, a Secretaria do Desenvolvimento Social, para o estabelecimento do decreto, estabelecendo a política integrada do TEA. 
Cada secretaria fica com a sua missão, a Secretaria de Saúde, capacitação de profissionais e também a questão da avaliação prévia. Nós temos o desafio de conseguir avaliar, fazer o laudo com os oito meses, esse é o grande desafio. A Secretaria da Educação, evidentemente, para tornar as escolas ambientes amistosos para que as pessoas... 
E aí falando aqui do TEA, depois vou falar da escola, inclusive, de uma forma geral, mas que as pessoas com TEA possam desenvolver na plenitude todas as suas habilidades. Evidentemente, esse projeto é pautado também na lei estadual. E mais uma vez cumprimento a Assembleia. A Assembleia, em 2019, se não me engano, aprovou a Lei Estadual do TEA e a fonte, evidentemente, de expressão é a legislação estadual. 
E também a Assembleia... Perdoe, aí é no outro selo, que é o selo de acessibilidade dos municípios, é geral. No decreto, o governador Tarcísio de Freitas estabeleceu o selo em relação ao autismo, selo destinado a práticas de municípios, de associações, práticas inclusivas de municípios e associações. 
E a secretaria ficou responsável pela expedição da carteira, da CIPTEA. Nós já expedimos mais de sete mil carteiras no estado. Foram partindo pedidos de algo em torno de 540 municípios, pessoas de 540 municípios pedindo a carteira da CIPTEA. Tem a lei federal e tem a lei estadual que estabeleceram a carteira. Mais uma vez a Assembleia Legislativa sendo protagonista da causa, a Lei nº 17.651, definindo a expedição da carteira, além da legislação federal. 
Nós estamos hoje no Poupatempo do Canindé para ajustar o sistema. A hora em que vier certinho, a gente solta para todos os Poupatempos do estado. Espero que isso aconteça o mais breve possível. 
Eu falei do selo, que foi iniciativa do governador, no decreto, o Selo do Amigo Autista, que envolve municípios, empresas e organizações que tenham práticas inclusivas em relação às pessoas com TEA. E essas práticas, valorizamos as práticas, a visibilidade a elas e serve de referência também para que outros municípios, outras associações, outras empresas também o façam, promovam essa prática. 
Nós temos os selos de acessibilidade, aprovado nesse ano, a Lei nº 17.624, que estabelece a acessibilidade. Aí acessibilidade como um todo, não é TEA, é acessibilidade de pessoas com deficiência e voltada para os municípios. Então, práticas inclusivas dos municípios que precisam ser valorizadas, difundidas, e faremos isso através do selo. 

Eu vou pular uma, eu vou falar da frente de atuação da secretaria. Nós sempre, o gabinete do secretário, da secretária executiva, sempre abertos, nós recebemos grande volume de prefeitos, vereadores, entidades, deputados, deputadas. A ideia é sempre construir políticas em conjunto. 
Nós temos feito reuniões. Ontem nós fizemos uma reunião de evento sobre empregabilidade para discutir a questão do teletrabalho para pessoa com deficiência. Nós fizemos um evento sobre autismo. A deputada esteve presente, nos deu a honra. Fizemos um evento sobre doenças raras, que é tema que a gente está trazendo para dentro da Secretaria de uma forma mais efetiva, sempre ocupado com a Secretaria de Saúde, sempre ocupado com a questão da prevenção, diagnóstico precoce, doença rara, e também com a questão da reabilitação daquelas pessoas que, infelizmente, vitimadas pela doença, acabam adquirindo e tendo uma deficiência permanente. Então, nós trabalhamos com a questão da reabilitação. 

Nós temos uma das atuações das universidades, que a gente trata isso também com muito carinho, pelo potencial de transformação que esse projeto tem, uma parceria que nós fizemos inédita com a USP, a Unesp, Unicamp, IPT, Univesp. Agora, ontem nós recebemos a diretoria da faculdade, porque tem duas faculdades de medicina que estão fora das universidades, são isoladas, a Faculdade de Marília e a Faculdade de São José do Rio Preto, ontem nós recebemos a Faculdade de Marília. Então, e daqui a pouco, certamente, a Faculdade de Rio Preto também estará. 
A ideia, quatro eixos, dois eixos naturais e dois eixos estão no convênio. O eixo da inclusão dentro das universidades, dentro das faculdades. Nós sabemos, nós perdemos valores para alunos que foram para a universidade e saíram dela porque não encontraram um ambiente amistoso. 
Isso acontece muitas vezes. E podiam ser grandes cientistas, grandes médicos, grandes engenheiros, arquitetos, psicólogos, psiquiatras, advogados, podiam ser grandes jornalistas, grandes líderes, grandes políticos, e nós perdemos esses valores, porque não tiveram um ambiente adequado para que se desenvolvessem e abandonam mesmo a faculdade. 

Então, o desafio da inclusão, o desafio da... Está na tela certa? Não, está na tela errada. O protocolo das universidades. Isso. Então, o desafio da inclusão, o desafio de construção de políticas públicas. As universidades estarão reunidas promovendo pesquisas em conjunto; os seus pesquisadores, os seus cientistas, em conjunto, em prol de políticas públicas, ligadas à pessoa com deficiência. 
O terceiro desafio, tecnologia assistiva. Nós sabemos que o Brasil, infelizmente, tem uma demanda gigantesca por tecnologia assistiva, mas nós não temos, infelizmente, um parque de produção de tecnologia assistiva da dimensão e de acordo com as necessidades, com a capacidade dos nossos pesquisadores. 
Então vão ser feitas pesquisas em conjunto com a USP, a Unesp, a Unicamp e IPT, para desenvolvimento de pesquisa inclusiva, de tecnologia inclusiva. Conversamos com o presidente da Fapesp. Ela vai entrar com financiamento para que as pesquisas possam ocorrer. Então, nós vamos ter, através da Fapesp, dinheiro para que as pesquisas possam ser desenvolvidas. 
E o último desafio, que é o que a gente tem conversado com as universidades, é o de colocar nas grades curriculares a questão da pessoa com deficiência. Eu sempre comento, eu não conheço um arquiteto que desenhe uma casa sem banheiro. Não conheço. Mas eu conheço arquitetos que desenham uma casa sem acessibilidade, sem desenho universal. E uma porta de 90 centímetros vezes 80, na hora de desenhar, não muda nada, mas faz toda a diferença no que diz respeito à acessibilidade. 
Então, se nós conseguirmos sensibilizar as nossas universidades - isso é um trabalho que eles têm abraçado essa tese - para incluir nas diversas áreas do conhecimento humano a pessoa com deficiência, em pouco tempo, os profissionais que vão ser formados, que estão hoje nas cadeiras das universidades, esses profissionais em pouco tempo vão entrar no mercado. Aí nós vamos ter engenheiros, arquitetos, vamos ter advogados trabalhando com a questão da pessoa com deficiência, nós vamos ter médicos, nós vamos ter professores. 
Nós vemos muitos professores que querem trabalhar com a causa da pessoa com deficiência, mas não têm formação, não sabem, perguntam como fazer. Então, isso é algo que nós trabalhamos com muito carinho. De projetos, ainda na parte da mobilidade, de eventos que nós vamos ter em agosto, rodando pela inclusão, a ideia é trazer as pessoas com deficiência, cadeirantes e pessoas com deficiência que pedalem, que a gente consiga para fora de casa e elas perceberem que elas podem estar fora de casa e trabalhar nas ciclofaixas, utilizar as ciclofaixas também. Isso é importante. 

Nós vamos fazer isso em agosto. Isso envolve um pouco de esporte, mas envolve um pouco de mobilidade também. Nós temos o Conselho Estadual, que é um conselho muito ativo, o Conselho da Pessoa com Deficiência. 
A gente procura trabalhar em parceria. A gente está sempre em reuniões de conselho, embora a secretaria não tenha assento, mas a gente faz sempre questão de participar, de estar lá, de estar conversando, dialogando com o conselho, para fazer com que as políticas que forem discutidas no Conselho da Pessoa com Deficiência tenham repercussão dentro da secretaria, dentro do governo do Estado, como políticas públicas. 
Eu falei correndo, tentando dar um apanhado geral, peço desculpas pela correria, mas eu acho que era importante ter essa passagem geral daquilo que aconteceu na secretaria. Presidente, mais uma vez, obrigado pela oportunidade, e a gente fica à disposição aqui para as perguntas. 

A SRA. BETH SAHÃO - PT - Pela ordem, Sra. Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Pela ordem. 

A SRA. BETH SAHÃO - PT - A senhora vai falar alguma coisa? 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Eu ia, na verdade, saber se a Sra. Cláudia quer completar alguma informação. 
A SRA. CLÁUDIA CARLETTO - Não. 
A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Então, eu ia oferecer para os deputados e deputadas se inscreverem para falar, sendo que a deputada Beth já se inscreveu. 

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Pela ordem do capitão Telhada também em seguida. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Então seria Clarice, Capitão Telhada e imagino que a deputada Valeria também. Pode fazer sua pergunta, deputada Beth. 

A SRA. BETH SAHÃO - PT - Obrigada. Cumprimentá-la, presidenta, cumprimentar as deputadas e os deputados desta comissão, cumprimentar o secretário Marcos da Costa, prazer em revê-lo. 

O SR. MARCOS DA COSTA - Igualmente.
A SRA. BETH SAHÃO - PT - A secretária executiva, Sra. Cláudia Carletto, sejam bem-vindos também a esta comissão. A minha primeira dúvida é numérica. Vocês estão apresentando aí um número de três milhões e quatrocentos deficientes no estado. No entanto, o Censo de 2010 informou para o Estado de São Paulo 9,3 milhões deficientes, sendo 7,3 com deficiência auditiva, um milhão e oitocentos com deficiência motor e 2,5 milhões com deficiência intelectual. 
Então, eu queria saber como é que estão esses números, em quais números a gente vai se basear para saber a quantidade de... Qual é o percentual de deficientes que nós temos no nosso estado. Essa é uma questão que eu fiquei meio intrigada aqui, porque eu vi ali, o primeiro questionamento meu foi isso. 
Dizer para o secretário que a gente colocou emendas para a sua secretaria aqui na LDO, mas infelizmente não foram acatadas até o momento pelo relator. E eu também queria comentar algumas questões com o senhor, e talvez uma das mais interessantes nessa secretaria aqui, que havia uma dotação para investimentos de R$ 16.817.174,00. Houve contingenciamento de R$ 6.262.000,00 aproximadamente. Portanto, 37,24%. Até o momento, nós estamos praticamente há seis meses de governo, tivemos 0,02% de investimento. Em números absolutos, seriam quatro milhões e oitenta mil. 
Esta é a primeira questão: como é que a secretaria está pensando em lidar com as suas políticas todas que o senhor apresentou aí, com uma restrição orçamentária? Porque o contingenciamento vai retirar dinheiro de todas as secretarias do Estado. E as secretarias que têm menos vão certamente sofrer ainda mais essas consequências, que nós vamos certamente debater na tarde de hoje no plenário. 
Eu também queria perguntar para o senhor: como vocês estão pensando exatamente em fazer esses investimentos? O senhor fez aí uma apresentação, algumas ações o senhor apontou que poderão ser feitas nos próximos meses, algumas previsões para agosto do segundo semestre etc. E dentro disso, vocês têm algum plano para fazer um censo escolar para ver quais são as crianças e adolescentes que nós temos ainda com deficiência? 

Porque a gente sabe, secretário, que infelizmente as políticas públicas para os deficientes do estado não atingem o conjunto daqueles que precisam. Eles ficam muito na dependência das entidades, das instituições, das verbas parlamentares. Tudo isso parece ajuda, mas não resolve o problema. 
E o senhor terminou a sua fala dizendo exatamente sobre a questão da acessibilidade, que é uma observação que eu faço também muito, desde as calçadas nos municípios, passando por próprios públicos, por espaços, por cinemas, por teatros, por tudo que a gente precisa (Inaudível.). 
Melhorou, melhoramos nessas questões? Melhoramos, indiscutivelmente, ao longo dos anos, foram feitas muitas adequações nesse sentido, mas ainda estamos longe do ideal para poder abrigar principalmente aqueles que precisam ter uma acessibilidade para melhorar a sua capacidade de mobilidade no conjunto da sociedade. 
E o que vocês estão pensando também de política de inclusão profissional das pessoas com deficiência nos departamentos de administração direta e indireta do Estado? Acho que também é uma preocupação que a gente tem. E se o governo do Estado tem alguma cláusula de inclusão de cotas nas operações de contratos e parcerias com o setor privado, como por exemplo, quando vai fazer licitações, quando eventualmente pode fazer PPPs. Se vocês estão estabelecendo isso, como a gente vê em outros segmentos igualmente vulneráveis da população. 
Por hora, é isso. Obrigada. Desculpe-me aí, porque eu tenho... 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - (Inaudível.)

A SRA. BETH SAHÃO - PT - Não, não vou me exceder hoje. Hoje eu fui muito disciplinada, mas é que eu tenho outro compromisso. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Eu falei só que foram muitas perguntas, então, se eles querem... 
O SR. MARCOS DA COSTA - Eu anotei. 

A SRA. BETH SAHÃO - PT - Não vou poder ficar até o fim, peço, inclusive, desculpas, mas tenho outro compromisso também. 

O SR. MARCOS DA COSTA - Deputada, primeiro, é um prazer revê-la. Dos números, deputada, eles... Claudia, me corrija e me ajude. Os números que nós temos são trazidos pela FIPE. Então, a base de dados hoje nossa é da FIPE. Houve, se não me engano, uma correção quando foi feito o PGE... 

A SRA. CLÁUDIA CARLETTO - Em 2017, houve uma correção dos dados na base de 2010, então houve informações atualizadas pelo próprio IBGE em 2017, dizendo que houve uma superestimação de pessoas com deficiência do estado de São Paulo. 

O SR. MARCOS DA COSTA - Então, hoje... 
A SRA. BETH SAHÃO - PT - Não podemos considerar três milhões e quatrocentos. 

O SR. MARCOS DA COSTA - É. Esse número, o número do PGE... Esse é o número que nos é trazido pelo IBGE, é o número que nós trabalhamos. Nós temos trabalhado com esse número. Desse número, eu lhe passo até os dados - eu não gosto de passar de cabeça para não errar. Nós temos 40% com deficiência visual. Falar em deficiência visual, me permitam. Vinte e oito por cento com deficiência física, 16% com deficiência intelectual e 14% com deficiência auditiva. 
Estamos trabalhando para melhorar esses números, como eu disse, para tentar trazê-los mais reais e a partir de bases de dados que existem dentro do governo do Estado. Nós estamos procurando aperfeiçoar esses números, porque eles são fundamentais para o desenvolvimento de políticas públicas. 
A outra pergunta, em relação a investimentos. Nós estamos com alguns investimentos para acontecer. Um deles é o centro que está no decreto, o Centro de Referência ao Autismo. Os valores são pequenos, porque mesmo antes do contingenciamento, o Orçamento era pequeno, porque a secretaria, como eu disse, o papel dela não era tanto de execução, é mais de articulação. 

Então - vou falar da questão do centro escolar -, nós articulamos com a Secretaria de Educação, e o secretário Renato Feder preparou o projeto, que virou o Decreto da Escola Inclusiva, assinado pelo governador no dia 16 de abril. É um decreto bastante extenso, bastante completo, trabalhando com a escola inclusiva. Mesmo no que diz respeito ao TEA, a articulação que fizemos com a Saúde, para ela fazer o laudo, a articulação que fizemos com o Desenvolvimento Social, por exemplo, com moradias inclusivas. 
E, para nós, ficou a responsabilidade do desenvolvimento do centro do TEA. A secretária Cláudia está à frente desse projeto - se ela quiser falar -, mas, basicamente, nós estamos analisando como são os centros de referência no mundo, nos outros estados e em municípios existentes, para saber exatamente qual vai ser o papel do nosso centro. 

A SRA. CLÁUDIA CARLETTO - E juntos conversando muito com as mães, deputada Andréa Werner, que sabe que elas são lutadoras valorosas, e também os movimentos sociais, as entidades da sociedade civil, para fazer um desenho cuja participação conte com a caneta de todos. 
Temos aqui na cidade de São Paulo a definição da construção de um centro TEA pela Prefeitura, pela nossa querida parceira, a secretária Silvia Grecco, e estamos estudando primeiro a localização do centro, onde ele será colocado, mas também o perfil dele. 
Entendemos que é até uma demanda que chega até nós, da necessidade de você ter o acolhimento das famílias, o acolhimento das pessoas com TEA, então, um espaço de atendimento multidisciplinar, onde as mães, os parentes, as famílias possam, não só encontrar a informação, mas também serem acolhidos. Mas também, por outro lado, numa cogestão, secretário, com a Saúde, de ela conseguir colocar ali dentro um centro de diagnóstico para as pessoas com TEA. 

Esse é desenho que estamos fazendo. Ainda vai passar em consulta pública, para que todos possam dar a sua contribuição, que eu tenho certeza - o secretário tem muito esse perfil de ouvir e construir em conjunto com todo mundo - de que possamos chegar ao melhor desenho para esse centro de referência estadual para pessoa com Transtorno do Espectro Autista. 

O SR. MARCOS DA COSTA - Nós temos outro investimento (Inaudível.), nós temos casas. No Parque Estadual Fontes do Ipiranga, o Pefi, onde tem o Centro Paraolímpico, na hora em que a deputada entrar e olhar à sua esquerda, tem casas, tem nove casas e um auditório. Dessas casas, tem quatro que estão fechadas há muitos anos. Então, as outras casas são ocupadas com o projeto do Centro de Tecnologia, que é da secretaria, cujo projeto é em parceria com a entidade que cuida das casas do Pefi, a SPDM. 
Essas casas estão fechadas, nós estamos com a intenção de reformá-las, nós estamos fazendo o projeto agora, fomos olhar as casas para fazer suas reformas e, em princípio, usar essas casas para esporte “indoor”. Daria para fazer acolhimento das crianças, principalmente autistas lá. Ter uma vocação natural, porque está ao lado do Centro Paraolímpico. Então, é outro investimento. Como o Orçamento da secretaria é pequeno, os investimentos também são pequenos, não são elevados, mas nós estamos trabalhando com esse tipo de iniciativa. 
O centro escolar. Nós temos um desafio, deputada, com os números que a Fipe nos apresenta. Sempre faço essa ressalva, porque nós temos os números que a Fipe nos apresenta. Nós teríamos, no ano passado, pela Fipe, 9.980.000 crianças na escola, pegando escolas estaduais, municipais, escolas privadas, entidades, tipo a PAE e tal. Quase 10 milhões de pessoas. Desses, nós temos 210 mil crianças com deficiência. 
Então, algumas questões que nós estamos levantando, estamos conversando com a Seab, para ver se ela nos ajuda nesse levantamento, porque a equipe também é pequena. Nós temos... Não chega a 60 servidores na secretaria inteira. Então, a equipe da secretaria é pequenininha, e a gente vai trabalhando com esforço. 

Porque nós temos 210 mil crianças. Se a gente fizer o recorte da população, 8% da população tem deficiência, dez milhões de pessoas, nós temos que ter 800 mil crianças com deficiência. Nós temos 200 mil. É uma parcela, uma fração, 1/4 daquilo que era desejável. É evidente que nós temos deficiências que surgem com a idade, nós temos outras situações que esse recorte não é perfeito, mas chama a atenção desses números. 
Dos 210 mil, 71% são no ensino fundamental, 13% no ensino médio, 0,6% no ensino profissionalizante. E aí vem a questão que, aparentemente, a passagem do ensino fundamental para o ensino médio não está acontecendo. Então nós estamos atendendo, como eu disse, muitos prefeitos, muitos vereadores, temos viajado aqui - inclusive eu saio para ir para Ourinhos. Percebe-se que os municípios têm, com maior ou menor intensidade, ajudado as Apaes ou feito investimento direto. O Estado foi ficando pouquinho para trás. 
Então, quando nós entramos, nós tivemos contato com o secretário Renato Feder, que imediatamente se sensibilizou para essa causa, tivemos algumas reuniões, foi elaborado projeto da escola inclusiva, que foi objeto do decreto do governador, que eu mencionei, do dia 6 de abril. É um decreto bastante amplo, bastante completo, que trata das diferenças e deficiências, trata a questão do cego, trata a questão do surdo, trata a questão do cego-surdo, da deficiência motora. 
E agora a secretaria está finalizando as resoluções para poder colocar em prática aquilo que foi definido no decreto. Por exemplo, o decreto prevê a contratação dos profissionais de apoio. Então, a secretaria tem que contratar, o Secretário de Educação tem que contratar profissionais de apoio, tem que contratar os profissionais cuidadores. E agora está acabando os estudos para fazer a implementação. 
Nós sabemos que isso é feito de forma gradativa, não é pela assinatura do decreto, mas o governador, no dia que o decreto foi feito, disse que esse decreto vai ter que ser feito para acontecer, não é simplesmente para assinar texto para dizer que fez. A exigência do governador é para fazer. 

É nesse contexto que surge o centro escolar. Nós sabemos, nós temos os números das crianças que estão nas escolas estaduais. Nós temos a preocupação que eles estão fora da escola, e a ideia nossa é, com a base de dados completa, trazendo informações, por exemplo, da saúde, comparando esses dados, fazendo um processamento adequado, analisando os dados que vão chegar da Saúde, da Assistência Social, com os dados da Educação, a gente poder localizar famílias e crianças que estão fora da escola. Essa é, de fato, uma grande preocupação, deputada, e a senhora tem toda razão em observá-la. 
Tinha um quarto tema... As duas coisas estão mais ou menos juntas, que é a contratação das cotas. Eu estive recentemente com o secretário das parcerias, que são as PPPs, as parcerias, discutindo com ele como é que nós vamos tratar a pessoa com deficiência dentro das parcerias. 
Hoje é feito no limite da lei. Ou seja, nos editais, nos chamamentos, há a obrigação do parceiro de observar aquilo que está na lei. Mas nós estamos dialogando de tentar construir algo mais amplo, não só a questão da empregabilidade, mas a questão da acessibilidade como um todo dos serviços públicos que vão ser objeto da parceria com a iniciativa privada. 
Nós tivemos, em função da questão das estações de trem, que muitas delas... Você tem o desnível das estações, porque elas foram construídas sem parâmetro fixo, então o trem não muda sua altura, ele chega na estação com a mesma altura, e às vezes a estação está abaixo da altura do trem. Então nós fomos exatamente conversar como é que a gente faz para, primeiro, mitigar o problema, enquanto as estações não estão revistas, com rampas, como é utilizado nos metrôs; e segundo, para ver como é que a gente faz para ir começando a fazer a mudança das estações. 

Complemento? 
A SRA. BETH SAHÃO - PT - Acho que sim. Só para, assim, sugerir. 

O SR. MARCOS DA COSTA - Lógico. 

A SRA. BETH SAHÃO - PT - O senhor tem um baixo Orçamento, né? Acho que tem as secretarias ricas, né? As primas ricas, né? Tem a Secretaria de Educação, tem a Secretaria de Saúde, com quem vocês podem dialogar e, inclusive, são secretarias afins, que dá para fazer essa intersetorialidade, que eu acho que é fundamental para potencializar os trabalhos. Vai faltar recurso, indiscutivelmente, então acho que umas boas parcerias com a Educação e com a Saúde, eu acho que vai ajudá-los. 

No mais, eu agradeço. Infelizmente, eu tenho que sair.
O SR. MARCOS DA COSTA - Obrigado, deputada, pelas emendas. Sempre bem recebidas. Obrigado. Mais uma vez, uma alegria rever, deputada. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Acho que vamos ficar sem quórum, aí a gente continua fazendo informalmente, ouvindo o secretário. 
Só um comentário antes de passar para a deputada Clarice. Como uma mãe de adolescente de 15 anos autista que está na rede municipal, sim, o maior pânico das mães é quando o filho vai para a estadual, viu, secretário? Porque mal as escolas municipais, elas fazem alguma coisa pela inclusão, né? 
A rede de Vinhedo não, ela é muito inclusiva mesmo, meu filho está super bem e tudo. Mas, em geral, as escolas municipais fazem alguma coisa, mas quando vai para a estadual, a coisa está muito feia mesmo. Está bem largado. Então, eu entendo que a evasão escolar, quando dá esse pulo da municipal para a estadual, é enorme. 
Com relação aos decretos do governador Tarcísio, a minha equipe jurídica fez uma análise, e eu acho que o problema maior que a gente teve ali foi um artigo dizendo que quem vai determinar se a criança é autista, adolescente autista, precisa de suporte é a Secretaria da Educação do município. 

Na nossa experiência, ao longo de mais de dez anos de ativismo e tudo, o que temos visto é que, quando isso fica a cargo da Secretaria de Educação Municipais, ou aqui em São Paulo, a cargo do Cefai, por exemplo, a criança, às vezes, tem oito anos, não fala, usa a fralda, bate a cabeça na parede, o Cefai olha e fala: “Essa criança não precisa de nada, ela está ótima, a gente não precisa contratar ajudante para ela”. 
Então, isso a gente considerou que é um problema, que pode ser um entrave. Porque geralmente o que acontece é a mãe trazer o relatório do médico dizendo: “Olha, essa criança vai precisar de acompanhante na escola, porque ela tem alto nível de suporte, ela não fala, ela não se comunica, então seria bom a prefeitura contratar um acompanhante para esta criança”. 
Se a gente deixa isso a cargo da prefeitura, da Secretaria da Educação, determinar se aquela criança precisa ou não, por questão de custo em geral, o que vai acontecer é que aquela secretaria vai dizer que aquela criança está ótima e ela não precisa de nada. Infelizmente, no mundo real é isso aí. Deputada Clarice. 

A SRA. CLARICE GANEM - PODE - Boa tarde, obrigada pela presença aqui, seu Marcos, dona Cláudia. Tenho algumas perguntas, mas antes eu queria fazer um comentário. O senhor falou sobre as capacitações nas universidades. Eu tenho pedido, através do meu gabinete, na Secretaria de Educação, Assistência Social, Saúde, a sua também, a capacitação de professores e monitores nas escolas. 

Porque a gente sabe que os professores acabam sendo vítimas, porque eles também não têm, eles não aprendem... Eles aprendem a dar aulas, matérias, mas não a como lidar com uma criança autista, por exemplo. 
E eu tenho até uma indicação aqui ao Sr. Governador de um pedido para que pudesse ser incluído nos currículos das faculdades de educação, de pedagogia, licenciatura, essa matéria, para que os professores saiam de lá já capacitados para poder lidar com essas crianças, saber dar aula sem passar por aqueles sufocos que a gente sabe. Às vezes não tem monitor ali capacitado para lidar com a criança, então o professor fica meio perdido, ele não sabe se atende os outros alunos ou aquela criança que está naquele momento com problema. 

Então esse é o pedido, que eu fiquei bastante feliz que já tem essa iniciativa. Agora as minhas perguntas. Na última atualização do Plano de Ação da Rede de Cuidados das Pessoas com Deficiência, foram identificados vazios assistenciais na RRAS-15, que abarca o DRS-7, no qual está inserido em Indaiatuba, que é da região de Campinas. E foi apontada a existência de apenas seis serviços de reabilitação habilitados pelo Ministério da Saúde, e não há sequer um serviço de reabilitação intelectual habilitado. 
Considerando a elevada densidade demográfica da região e a crescente necessidade de atendimento às pessoas com deficiência, haverá alguma ação da Secretaria para suprir esse vazio assistencial na Região Metropolitana de Campinas? 

A SRA. CLÁUDIA CARLETTO - Nós solicitamos para a Secretaria da Saúde exatamente um levantamento dos vazios assistenciais no estado, foi uma das primeiras demandas quando o secretário chegou. A Secretaria da Saúde está nos encaminhando essas informações para conseguirmos fazer um desenho completo do estado. 
Como foi apresentado, nós temos 20 unidades da rede Lucy Montoro, que trata da reabilitação de média e alta complexidade. Mas entendemos a importância da atenção primária, da atenção básica nos municípios, que é ofertado por meio dos CERS, que são exatamente esses equipamentos municipais, que são financiados por verba federal, custeados por verba federal e que podem acontecer nos municípios. 
Estamos fazendo um levantamento muito amplo para fazer essas identificações e poder fazer tanto esse papel - não é, secretário? - de poder orientar as prefeituras para poder fazer as solicitações, para que elas tenham acesso a esse financiamento, para conseguirmos atingir a reabilitação a longo prazo. 
Porque sabemos que a média complexidade é muito importante, o pós-traumático, o pós-lesado, fazer o seu primeiro passo para a reabilitação é fundamental para ter qualidade de vida, mas se manter na reabilitação é mais importante ainda. Então, a gente está trabalhando nisso, viu, deputada? 

A SRA. CLARICE GANEM - PODE - Eu tive acesso já a esse levantamento e eu disse a Região Metropolitana de Campinas, mas não é só, é no estado todo, no Brasil todo tem esse vazio existencial. Que bom. Então, vamos à próxima. 
Nós recebemos no nosso gabinete uma demanda enorme de pedidos por exames e avaliações multidisciplinares para a consolidação dos diagnósticos de TEA. Há alguma ação prevista no sentido de reduzir as filas de espera nesses diagnósticos? 

O SR. MARCOS DA COSTA - Eu vou pedir para a Cláudia falar mais uma vez, porque a Cláudia está comandando o processo, nós estamos com um grupo de trabalho estudando exatamente a questão do diagnóstico, unificação em um único diagnóstico para todos, independentemente da política pública que vai ser utilizada. A questão da emissão do diagnóstico, porque é dramática a situação, é muito difícil. E a questão do prazo de validade também. O grupo que está encerrando o trabalho, e a Claudia está coordenando esse grupo. 

A SRA. CLARICE GANEM - PODE - Desculpa, apesar da nova lei do diagnóstico não ter mais prazo de validade, eu já recebi informações... 

O SR. MARCOS DA COSTA - No caso, do autismo só. 

A SRA. CLARICE GANEM - PODE - ...Que ainda tem cidades que estão pedindo três meses, já tem que fazer novamente o diagnóstico. Isso não pode acontecer. 

A SRA. CLÁUDIA CARLETTO - Exatamente.

A SRA. CLARICE GANEM - PODE - É uma lei já. 

A SRA. CLÁUDIA CARLETTO - O nosso grupo de trabalho, na verdade, está estudando a avaliação biopsicossocial, que é uma obrigação pela Lei Brasileira de Inclusão, está lá no seu Art. 2º, dizendo que a identificação da deficiência, caso seja necessário, tenha de ser feita por meio de uma avaliação multidisciplinar, que chamamos de avaliação biopsicossocial. 
Foi criado um grupo de trabalho, o governador Tarcísio cria por decreto, nós tivemos o prazo de 60 dias para levantar as informações, estamos em prazo final aqui de fechamento do relatório para poder apresentar. E aí entram, obviamente, as definições de todas as deficiências e o autismo entre elas. 
Mas também entendemos que o diagnóstico de TEA vem sendo um desafio, não por menos que ele consta do nosso projeto para que o centro de referência das pessoas com TEA tenha o eixo apenas de diagnóstico, porque sabemos da aflição das mães que às vezes esperam, deputada, mais de 18 meses aguardando um diagnóstico para poder ter acesso às políticas públicas que lhes são de direito. Então, a gente está finalizando esse trabalho e com certeza vai ser apresentado aqui nessa Casa para todos os senhores. 

A SRA. CLÁUDIA CARLETTO - Que bom, porque eu já vi reclamações de mães que têm filhos de três anos esperando o diagnóstico e não conseguiu ainda. Que bom. Agora a última. Quais são as principais ações a serem adotadas pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência para, em colaboração com a Secretaria de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social, suprir as demandas das pessoas com autismo e de seus familiares nessas áreas? 

O SR. MARCOS DA COSTA - Nós dialogamos com todas as secretarias, usamos essa articulação. Desse diálogo, resultou em um decreto que foi assinado pelo governador no dia 6 de abril, o número do decreto... Mas eu tenho fácil aqui, quer ver? 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Aproveitar para saudar o deputado Rafael Saraiva, que se juntou a nós. Então temos quórum de novo. Bem-vindo. 

O SR. MARCOS DA COSTA - É nº 67.634, de 6 de abril. E agora está na fase da implantação. A Secretaria de Saúde ficou com as obrigações dela, a Secretaria de Educação, a Secretaria de Desenvolvimento Social e a nossa. A nossa, fundamentalmente, expedição da carteira, do CIPTEA. Nós pedimos 7.200, se não me engano. Se eu estiver errado, deputado, me perdoe, mas a ordem de grandeza é essa. 
A qualificação dos centros de atendimento nas delegacias e a construção e implementação do Centro de Referência ao Autismo, que é o que comentei com a deputada Beth, que está acabando de analisar quais serão os serviços que vão ser oferecidos no centro, porque tem centros de diversos tipos, não tem padrão. Tem montes pelo mundo. 
A SRA. CLARICE GANEM - PODE - (Inaudível.)
O SR. MARCOS DA COSTA - Sim, sim. Então, a gente está fazendo essa definição, o local e quais serão os serviços, para poder começar já a fazer a implantação do centro de referência primeiro, para poder depois levar para o resto do estado. Então, esse decreto é que fala do papel da Secretaria de Saúde, que basicamente é qualificar os profissionais para atendimento e fazer a avaliação em 18 meses. 
A Secretaria de Educação, que é levar a política de escola inclusiva para dentro das escolas, é fazer com que a escola se torne ambiente adequado para que a criança desenvolva o seu potencial. A Secretaria de Desenvolvimento Social, com o lado social que é, por exemplo, as moradias inclusivas, trabalhando com o interior do estado, trabalhando com as prefeituras, com o financiamento para construção, e a nossa secretaria com essas atribuições que foram mencionadas. A ideia é trazer outras secretarias. 
Então, está anotada a crítica que foi feita. Nós vamos conversar com o secretário de Educação e depois com o governador. A ideia é trazer também a Secretaria de Cultura, porque a cultura é um instrumento potente, muito potente. Trazer a Secretaria de Esportes, e envolver a Secretaria de Turismo, importantíssimo. Só que haveria a necessidade de dar o pontapé inicial. 

Então, se nós trouxéssemos todas as secretarias para a discussão, provavelmente ia demorar um pouquinho mais para esse pontapé inicial. Então nós fizemos com aquelas que nos pareciam as maiores demandas: Saúde, Educação, Desenvolvimento Social. E agora nós estamos dialogando com as outras secretarias para incorporar nesse processo outras frentes. 

A SRA. CLARICE GANEM - PODE - Eu acredito que tem que ser nesse conjunto mesmo. Agora só um comentário, secretário, com relação à carteirinha do autista. Naquele evento lá com o governador, foi emitida a primeira carteirinha e foi disponibilizado pelo site do CIPTEA, para se retirar essa carteirinha, e nos Poupatempos. 
Só que eu já tenho recebido várias reclamações no meu gabinete de cidades, por exemplo, como Jundiaí, que é uma cidade grande, onde não está disponível ainda. Eu até falei com a Secretaria de governo a Respeito disso, porque parece que é o Serpro que ainda não disponibilizou... Não sei se é o Serpro, o órgão que... 

O SR. MARCOS DA COSTA - Na verdade, é. Na verdade... 

A SRA. CLARICE GANEM - PODE - Que habilita os Poupatempos para poder emitir. E tem pessoas que não têm acesso à internet, não têm, às vezes, nenhum celular para poder emitir essa carteirinha. Então eu não sei o que deveria ser feito aí. 

O SR. MARCOS DA COSTA - É parte burocrática do Estado. Nós estamos fazendo a contratação. O Serpro não, é a Prodesp. 

A SRA. CLARICE GANEM - PODE - É a Prodesp, desculpa. 

O SR. MARCOS DA COSTA - A Prodesp deu todo o apoio, quero aqui cumprimentar a Prodesp, que deu muito apoio, eles foram muito parceiros. 

A SRA. CLARICE GANEM - PODE - Parece que está demorado esse processo. 

O SR. MARCOS DA COSTA - Não, a Secretaria de Gestão Digital deu todo o apoio, o secretário Caio, é a parte burocrática mesmo, é a contratação. Faz a minuta do contrato, vai para a Secretaria, volta, tem que ir para o técnico, o que tem que ir para não sei onde e tal. É angustiante para a gente. E não tem como pular etapa. 

A SRA. CLARICE GANEM - PODE - As pessoas reclamam, (Vozes sobrepostas.).
O SR. MARCOS DA COSTA - Mas está para acontecer. Está no finalzinho... 

A SRA. CLARICE GANEM - PODE - Não está habilitado ainda. 

O SR. MARCOS DA COSTA - A questão não é nem técnica. A questão, de fato, é a parte... Eu estou aprendendo, porque é a primeira vez que ocupo um cargo público, então, eu também estou aprendendo a lidar com essas situações. As pessoas sofrem comigo... 
A SRA. CLÁUDIA CARLETTO - Ele fica angustiado. 
O SR. MARCOS DA COSTA - Eu chego... Tem hora que eu falo... Tem etapas no setor público que não dá para se pensar por óbvio. Então, todo esse volume que vai para um lado, vai para o outro, a minuta do contrato, mas, deputado, nós estamos nos esforçando muito para fazer o mais rápido possível e eu tenho uma expectativa...
A SRA. CLÁUDIA CARLETTO - Se eu chutar, posso correr risco, mas acho que mais uns 20 dias. A gente tem a expansão. Hoje estamos já emitindo a carteirinha no Poupatempo do Canindé desde o dia 6 de abril, lá está funcionando. E para a expansão, são para mais 24 pontos dos Poupatempos, ou seja, todos os Poupatempos que têm espaço, que não são só o totem, vão ter ali uma salinha para a emissão do CIPTEA. E garanto para a deputada que a gente está aqui correndo para fazer isso o mais rápido possível, porque a gente sabe dos anseios de quem precisa da carteirinha. 

O SR. MARCOS DA COSTA - A vontade era pegar o telefone e falar: “Vamos fazer”, e o outro lado pega o telefone e diz: “Vamos fazer” e vira a chave. No setor público não pode ser assim. Tem toda a parte burocrática do contrato e é isso que está aí segurando pouquinho, mas se Deus quiser, mais pouquinho de tempo, a gente vai estar com isso superado e vamos oferecer serviço para o estado inteiro. É um sonho nosso. 

A SRA. CLARICE GANEM - PODE - Muito obrigada. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Deputado Capitão Telhado. 

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Muito obrigado, presidente. Uma excelente tarde à presidente Andréa Werner. Muito obrigado ao secretário Marcos da Costa pela presença honrada aqui no Parlamento. A secretária-adjunta Cláudia também que tem feito um trabalho sensacional à frente exemplar. Estamos muito bem representados pelas mulheres aqui hoje, minha presidente, secretária-adjunta e deputadas. Ainda bem que o Rafael Saraiva chegou para me ajudar aqui. Então, é uma honra estar diante de excelentes mulheres representantes do povo paulista. 
Cumprimentar a secretária municipal de Ibiúna, a Sra. Flávia Haddad, e a psicóloga lá da prefeitura, Camila Delis Postes. Estarei em Ibiúna segunda-feira, inclusive, entregando uma viatura da Guarda Civil Metropolitana, que foi obra de emenda parlamentar do Coronel Telhada, do meu pai, na legislatura passada. Estaremos lá em Ibiúna, segunda-feira à tarde. 
E eu fiz alguns apontamentos aqui, secretário, primeiro, sobre o Instituto Lucy Montoro, no Jardim Humaitá, na Lapa, meu bairro, nossa região oeste de São Paulo. Sexta-feira, estarei conhecendo o Instituto em Santos. Fui convidado, estarei lá na Baixada Santista conhecendo o Lucy Montoro. 
E é uma das nossas obrigações, eu julgo assim, por assim dizer, como deputados, como parlamentares eleitos pelo povo e membros da Comissão Permanente em Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, é nós acompanharmos o que temos hoje de política pública aplicável no estado de São Paulo e buscar fazer apontamentos, melhorar, criar alguma coisa nova. 
Um exemplo desse empenho que nós, deputados, estamos tendo aqui nessa comissão recém-criada na Assembleia Legislativa é que, por exemplo - até estou fazendo spoiler aqui, presidente - eu estava relatando um projeto de lei do nosso colega, deputado Tenente Coimbra, que trata sobre a questão da obrigatoriedade da comunicação em Libras para propagandas do governo estadual, que já é lei federal, para ser regulamentada aqui. 
Durante o nosso relatório, eu com a minha colaboradora, com a assessora, minha parceira Regiane, que está aqui à retaguarda, debruçamo-nos sobre o tema - inclusive a Regiane também é mãe de portador de TEA, uma pessoa autista -, a questão de Libras, e nós tivemos a seguinte conclusão: por que estamos aprovando, relatando favoravelmente, um projeto para obrigar o governo a fazer Libras, e nós aqui na Assembleia não temos essa obrigação? 
Nós temos aqui um instituto, a questão do ILP, o Instituto Legislativo Paulista, e aí tivemos a seguinte ideia... E vamos encaminhar pela comissão, não individualmente pelo gabinete do Capitão Telhado, mas pela Comissão da Pessoa com Deficiência para o presidente da Casa... Inclusive já conversamos com o ILP, isso é viável e é possível, presidente, nós fazermos, mas nós temos aqui concedido pelo ILP o curso de Libras para habilitação e capacitação dos funcionários da Casa, para quem se voluntariar para fazer o curso. E mais do que isso: é aberto à sociedade paulista, aberto às pessoas, é um curso concedido pelo Instituto do Parlamento Paulista, colaborando, contribuindo para a sociedade. 

Então, não estamos apontando o dedo e obrigando as pessoas a fazerem, o governo a fazer, estamos parados numa condição de vendo só acontecer e obrigando os outros a fazer. Não, nós estamos tomando a iniciativa. Então, eu queria deixar esse apontamento, porque é bem esse espírito que nós temos na comissão, de fazer a diferença. Todos estão aqui empenhados em cada entrevista que fazemos, em cada... 
Estamos enfrentando agora caso grave de, por exemplo, cancelamento de contratos de seguro, de contratos de... 

O SR. MARCOS DA COSTA - Planos de saúde. 

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Planos de saúde. Estamos entrevistando diversos responsáveis por esses planos, e todos os deputados estão muito empenhados em construir algo para o futuro, que não é para a gente, mas é para os nossos filhos, é para a sociedade que mais precisa, pessoas que têm essa condição de vulnerabilidade. 
E o último apontamento meu em relação à acessibilidade, que sempre foi uma preocupação minha, eu já compartilhei com o secretário em visita lá no Memorial da América Latina, à secretaria, e com a presidente também, que um dos motivos principais de eu buscar essa comissão foi justamente a questão da acessibilidade e da questão do policial militar deficiente. 
Eu sou policial militar de carreira há 19 anos na PM e é uma carreira que cobra muito do candidato a perfeição física, o pé chato, a questão visual, não pode ter tantos graus que já não passa no exame físico, enfim, é super rigoroso. 

Porém, em contrapartida, quando o nosso policial se vê em uma condição deficiência e muitas vezes, a maior parte das vezes, em serviço, entregando a vida, entregando a qualidade vida, entregando a saúde pelo próximo que ele nem conhece, para um cidadão que ele estava ali defendendo, em um tiroteio ele é alvejado, em uma ocorrência, ele cai da moto, ele sofre um acidente de viatura, ele se torna deficiente. 
Nós não conseguimos absorver esse profissional nas fileiras da nossa instituição e aposentamo-lo, que fica à margem da sociedade, que fica entregue à questão, entre aspas, de que o cara que era tão ativo, policial, guerreiro, herói, e se vê ali “inútil”, na cabeça dele, cadeirante, acamado, abandonado. 
Então nós, o Estado, até a Beth Sahão falou ali, a administração direta, nós temos que ser os primeiros a acolher essas pessoas, a criar uma condição não só de acessibilidade, mas de aproveitamento desse homem, dessa mulher, dentro das fileiras ao qual pertencem. Ele tem que sentir, tem que ter sentimento de pertencimento de “eu faço parte da instituição, ela me representa e ela me abraça”. 

Então, um dos meus objetivos maiores neste mandato é construir, sim, e tornar viável que o nosso guerreiro, o nosso policial, uma vez que esteja na condição de deficiente, seja aproveitado e continue prestando o seu trabalho, continue sendo produtivo para a sociedade paulista e brasileira dentro do quartel. E tem inúmeras oportunidades, inúmeras alternativas, como o senhor disse: engenheiros, arquitetos, advogados, políticos. 
Na Polícia Militar, nós podemos ter. Nós temos lá a sessão jurídica, temos a sessão de recursos humanos, a sessão de estatística, por que não aproveitar esse policial no Copom? E eu conto com essa comissão, primeiramente, com a presidente, conto com o Sr. Secretário, com a equipe toda competente, que eu sei que está muito empenhada nessa missão. 
E conto também com a Secretaria de Segurança Pública, com o nosso secretário Guilherme Derrite, que é nosso amigo pessoal, um profissional extremamente qualificado, um secretário hoje que tem se destacado à frente da função. E eu sei que ele tem esse olhar também, porque compartilhamos das mesmas amizades, e muitos estão nessa condição hoje. 
Então, eu gostaria de deixar esse pedido, que o senhor nos apoie junto com a Polícia Militar. Eu sei que o senhor é um entusiasta da instituição, sempre acompanha os eventos, a nossa Associação de Deficientes Físicos da Polícia Militar, o senhor já tem esse contato. Eu tenho certeza de que é um pedido, mas eu já sei a resposta, que o senhor vai estar junto conosco. Mas conte com esta comissão também - permita-me falar em nome da comissão - e conte também para esse trabalho junto ao governo de São Paulo, que nós temos muito a avançar nesse tema. Muito obrigado pela presença mais uma vez. 

A SRA. VALERIA BOLSONARO - PL - Pela ordem, presidente. 
A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Pela ordem, deputada. 
A SRA. VALERIA BOLSONARO - PL - Eu não posso deixar de comentar a cara de orgulho do papai assistindo ao filho falar. É tão bonitinho. O papai ali está morrendo de orgulho de ver o filhinho falar. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Tirou-me a oportunidade. 

A SRA. VALERIA BOLSONARO - PL - Parabéns, papai. Você cumpriu com a sua obrigação de papai. Parabéns. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Queria saudar, em nome da comissão, o deputado federal Coronel Telhada. Inclusive, saiba que já conversei com o seu filho sobre a gente derrubar o veto do projeto de lei seu importantíssimo sobre acolhimento e assistência à gestante que tem perda neonatal, que não teve sentido nenhum aquele veto do governador passado, e a gente vai dar jeito de derrubar esse veto aqui, viu? Parabéns pelo projeto de lei. 

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Muito obrigado, presidente. 

O SR. MARCOS DA COSTA - Primeiro, cumprimentar o Coronel Telhada, nosso querido amigo, grande deputado federal, batalhador das causas públicas, uma referência para todos nós, Coronel. Prazer em vê-lo. Parabéns pelo filho; e filho, parabéns pelo pai. 
Deputado, quando sofri o meu acidente, tive a amputação da perna e fui fazer o laudo com o médico do INSS. E o médico me disse: “Preenche aqui e tal para a aposentadoria”. Eu digo: “Como assim?”. Ele disse: “Preenche esse papel, assina aqui e tal e está tudo prontinho para você pedir aposentadoria”. Eu digo: “Como pedir aposentadoria? Eu tenho 50 anos, tenho uma vida pela frente. Sofri um acidente, perdi uma perna, isso não vai me impossibilitar, não vai mudar nada a minha vida”. 
Isso me fez muito bem. Eu saí do hospital e no dia seguinte eu voltei para o trabalho. Isso fez toda a diferença na minha vida. Outros fatores, minha família, o apoio, mas isso foi fundamental. Para a minha cabeça, eu não vou sucumbir à tentação de achar que eu estou doente. Eu não estou doente, eu tenho uma deficiência e eu vou conviver com ela e vou trabalhar. 
Se eu não puder trabalhar com a minha perna, eu sou advogado, a perna não era algo que criasse obstáculo a sua perde no exercício profissional. Talvez a perda do braço ou da visão, mas mesmo assim eu não vou me sentir menor de jeito nenhum, eu vou continuar trabalhando. E no dia seguinte eu estava na estrada e voltando a... Não dirigindo, mas voltando à estrada, voltando à minha atividade profissional. 
Então, eu digo, a sua fala é um pouco da minha vida também, e eu sei o quanto é importante para um homem, para uma mulher que é profissional, que enfrenta uma dificuldade como essa, voltar a trabalhar, voltar à ativa, não deixar que aquilo signifique uma diminuição para si próprio, para os seus familiares, para os seus amigos. Então, da minha parte, deputado, é uma bandeira. A sua bandeira passa a ser minha também. 

Eu acho fundamental que a gente permita que essas pessoas que são guerreiros, que estavam nessa situação porque colocaram sua vida em risco em prol da sociedade, continuem servindo à causa que é deles também. E acho que se, eventualmente, na atividade policial “stricto sensu”, a deficiência possa se constituir em algum impeditivo, isso não vai impedir que eles continuem servindo nos quartéis de outras formas, tem tantas atividades aos quais eles podem ser aproveitados. 
Então, assim, da minha parte, tem ao seu lado soldado um nessa causa que é tão importante, que representa não só algo importante para a Polícia Militar continuar a contar com eles, a sociedade continuar a contar com eles, mas eles próprios continuarem percebendo que têm uma vida útil e podem servir à sociedade também. 
Em relação a Libras, é isso, deputado, que a gente sempre fala, que o protagonismo é da causa, então todos devem participar à iniciativa de pedir para que isso seja objeto de aulas, de curso aqui dentro da Assembleia, para qualificar os servidores, para qualificar muitas vezes os deputados e deputadas que têm interesse, para qualificar a sociedade. É importantíssimo isso. 
Nós damos as mãos nessas frentes e são com essas iniciativas que a gente ganha escala. Coloco também a secretaria à disposição. Nós temos curso na secretaria também. Vamos conversar para ver até que ponto podemos ajudar, mas, de qualquer forma, já fica à disposição de auxiliar nessa iniciativa. 
E, em relação ao Humaitá, um convite: vamos juntos lá conhecer, vamos marcar um dia, vamos juntos, convidei todos os deputados e deputadas para eles conhecerem as boas coisas do Estado. E conhecendo, também fazer as críticas, que são importantes. O processo de evolução da sociedade se faz a partir não da convergência, mas da divergência. Nós temos que aprender a conviver com isso e perceber que nós temos muito a avançar em muitas coisas. 

Mas o Humaitá, em termos de estrutura, é algo que nos orgulha bastante. Achamos que o serviço pode e deve sempre ser melhorado. Fomos buscar na Secretaria de Saúde, fomos conversar com eles, como eu disse, para melhorar, mas vale a pena conhecer. Muito obrigado, deputado. 

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Eu que agradeço. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Deputada Valeria Bolsonaro. 

A SRA. VALERIA BOLSONARO - PL - Pela ordem, presidente. Eu gostaria de somente agradecer, exaltar o excelente trabalho, estou muito feliz com o trabalho de vocês, com a parceria que a gente pode desenvolver. Conte aqui com a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, que eu acho que esse trabalho entre governo e Assembleia é o mais importante, porque é ele que vai fazer com que a população realmente tenha o resultado ali na mão. 
Quanto a centros, principalmente de atendimento da TEA, centros de referência, eu convido todos os deputados que não conhecem, deputada Clarice Ganen, ali na Unicamp. A antiga Biblioteca de Medicina da Unicamp foi transformada em um centro de referência de atendimento e pesquisa de pessoas com TEA, que se chama Pratea. 
Esse foi um trabalho desenvolvido por mim e pelo deputado federal Paulo Freire. Nós que conseguimos fazer esse trabalho, com a ajuda, lógico, dos profissionais da Unicamp, que prontamente nos atenderam. 
E ali tem um diferencial que é muito importante e que, com toda certeza, pode ser uma referência, porque ali são feitos os atendimentos terapêuticos para as pessoas com TEA e também o estudo para os universitários de cursos como Fono, Físio, Psicologia, possam ali a assistir todas essas terapias e desenvolverem pesquisas sobre isso, treinamento, capacitação. 
Então, esse é projeto que eu me orgulho muito, que foi projeto meu e do deputado Paulo Freire, que também é um deputado federal que defende muito essa causa. E a gente tem esse trabalho, e eu espero que isso seja referência para outras cidades do estado de São Paulo. Estou à disposição, secretário, sempre. Conte conosco, conte com o meu gabinete, estamos juntos nessa causa. 
Se Deus quiser, a gente quando fizermos o nosso lançamento mais uma vez da Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência e Doenças Raras, que eu fiz em 2019, agora vamos fazer o relançamento da Frente Parlamentar. Deixo aqui já o convite, vai ser uma alegria tê-los conosco. Muito obrigada, e o nosso gabinete está sempre à disposição. 
O SR. MARCOS DA COSTA - Eu ia só comentar que nós fomos lá conhecer, deputada, e o reitor Tom Zé falou do seu nome, falou da importância do seu auxílio. E nós fomos exatamente quando estava completando um ano, coincidência. Parabéns, é um belíssimo trabalho. E foi nesse tempo que ficamos quase cinco horas visitando os centros da Unicamp, há trabalhos maravilhosos. E, no final, nós tivemos uma reunião com os diretores de todas as unidades e foi comentado isso. 
Eu falei dessa intenção da secretaria de que as universidades pensassem um pouco, refletissem um pouco sobre a questão de incluir a pessoa com deficiência na formação, e o nosso reitor, no dia seguinte, tinha a sessão do conselho universitário e já levou essa proposta para o conselho universitário. Obrigado, deputada. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Deputada Maria Lúcia Amary. 
A SRA. MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Boa tarde. Quero cumprimentar o secretário, que já fez um grande trabalho na minha OAB São Paulo e agora está aí na secretaria dando essa grande contribuição. A Cláudia, que é uma especialista nesse tema, tenho que cumprimentar a Andréa também, que tem dado uma importância muito grande para um debate que estava faltando aqui na Casa. E quero cumprimentar a Flávia Haddad, que é a secretária de Ibiúna, mais a Camila, que estão aqui junto conosco. 
Mas em rápidas palavras, secretário, nós estivemos juntos no cenário de doenças raras, eu trabalho já há oito anos com essa questão, e eu queria saber se existe uma forma de atendimento dentro do centro de reabilitação para cuidado da questão das doenças raras, que é um atendimento mais personalizado por conta de diagnósticos que mal estão conseguindo ser feitos, embora estejam investindo bastante na questão de pesquisas. Essa é uma questão. 
A segunda questão é que quando nós tivemos, na reunião da Comissão de saúde, a senadora Mara Gabrilli, que faz um trabalho também excepcional, falou sobre a questão do exoesqueleto. Então, eu queria saber quais são as unidades que vão trabalhar essa questão. Lembrando que em Sorocaba há uma unidade do Lucy Montoro, que está subutilizado, porque as redes não estão se integrando. 
Então é importante que o secretário e a Cláudia pudessem visitá-lo. A gente poderia combinar, para que a gente pudesse ver como aproveitar melhor para a nossa região de 48 municípios. Às vezes sobram vagas e faltam atendimentos. Então, são essas duas questões que eu reputo como mais relevantes. 

A SRA. CLÁUDIA CARLETTO - Sobre doenças raras, no começo desse ano, em janeiro, foi feito um grande simpósio, foi o primeiro simpósio no governo do Estado para tratar sobre essa temática. Então, nós ouvimos longamente a questão da pesquisa, do teste do pezinho ampliado, que eu acho que é uma grande questão para quem precisa do diagnóstico de uma doença rara. O governo do Estado, por meio da Secretaria da Saúde, a Dra. Carmela, vem fazendo um trabalho excepcional e vem fazendo os estudos necessários para ampliação. 
Existe uma lei federal que amplia de sete para 50 as doenças diagnosticadas pelo teste do pezinho. Mas como se entende que o teste não é algo isolado, mas sim um programa do pezinho? Porque a partir do momento em que a pessoa é diagnosticada com uma doença rara, automaticamente ela entra em um programa de habilitação, reabilitação e atendimento em saúde para aquela doença diagnosticada. 

Então, tudo isso está sendo estudado detalhadamente pela Secretaria da Saúde. Se eu não me engano, até há um prazo, mas não vou me arriscar a dizer, porque a Dra. Carmela pode dizer isso com mais precisão. E ela tem sido uma grande parceira nossa dentro da questão das doenças raras. 
Hoje, quando se fala de atendimento especializado, a rede Lucy Montoro atende todas as deficiências. Apesar de a gente entender que ter uma doença rara não necessariamente condiz a uma questão de deficiência, na maior parte das vezes sim, e a partir do momento que é diagnosticada a deficiência, a pessoa integra a rede Lucy Montoro. 
Mas, volto a dizer, deputada, precisamos ampliar, sair do sistema somente de média e alta complexidade para chegarmos na atenção primária e o que falamos de complexidade baixa, que é a responsabilidade dos municípios. Gostaria muito mesmo de conhecer a rede em Sorocaba e entender como... 

Porque, às vezes, é isto: sobra vaga, porque a média e a alta complexidade estão atendidas, mas e o dia a dia da pessoa com deficiência? Acho que esse é um trabalho que o secretário está liderando aqui na secretaria em parceria com a Secretaria da Saúde, para conseguirmos fazer um atendimento amplo para todas as pessoas com deficiência no estado de São Paulo. 
E sobre o exoesqueleto, a senadora Mara Gabrilli fez o experimento nos Estados Unidos. Nós fomos no dia do aniversário da rede Lucy, quando foi anunciado que seriam trazidos dois exoesqueletos, se eu não me engano, aqui. Mas ainda não havia sido assinado, então, não sei afirmar se há uma data. O secretário sabe? 

O SR. MARCOS DA COSTA - Também não sei. E essa definição, a rede está escolhendo quais são as unidades que vão receber esses primeiros dois. A gente precisa ter os primeiros dois. Na verdade, vão ser três adquiridos. Uma aquisição vai ser feita direto pelo Comitê Paraolímpico. 
Vão levar para o Comitê para aplicar aqui, que é outro convite que já fiz aí, reitero, para conhecer o Centro Paraolímpico, que é maravilhoso, uma estrutura tecnológica de ponta, e eles vão trazer o exoesqueleto para atividade esportiva, para auxiliar no desenvolvimento da pessoa com deficiência para atividade esportiva. 
E a secretaria está importando dois, através da Secretaria de Saúde. Eles estão vendo - eles são os primeiros, evidentemente - onde vão ser instalados e, certamente, pelo menos um vai para o interior, não sei dizer qual a cidade, mas essa definição está sendo feita. E, mais uma vez também, eu reitero a questão da importância do investimento em pesquisa no Brasil. Nós precisamos desenvolver tecnologia assistiva aqui no Brasil. 
E aí eu tenho muita esperança nesse convênio que foi firmado do governo do Estado com as universidades, com o apoio da Fapesp, financeiro. Exemplo: enquanto estava lutando o mundo inteiro para comprar ventilador pulmonar a 200, 150, 200 mil dólares, a USP estava produzindo por 5 mil reais o ventilador pulmonar. Eu acredito muito na pesquisa nacional e acho que a gente vai avançar muito com a soma de esforços dos pesquisadores de todas as universidades, mais do IPT. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Até porque, com o preço desse exoesqueleto aí, para atender cinco pessoas, você faria ser para atender umas 200 pessoas, não é? Então... Eu te interrompi, Cláudia? Desculpa. Não? 
Deputado Rafael Saraiva. 

O SR. RAFAEL SARAIVA - UNIÃO - Secretário, boa tarde. É um prazer estar com o senhor novamente. Primeiro, parabenizar o trabalho da secretaria, parabenizar o vosso esforço, que tenho acompanhado de perto e tenho certeza de que o trabalho dessa comissão, o trabalho da secretaria e também da frente parlamentar, a gente em conjunto vai obter grandes êxitos a médio, curto e longo prazo. 
Em relação a questionamentos, eu tenho primeiro como um grande objetivo, acho que todos os deputados, a gente chegar no final dessa legislatura e ver a vossa secretaria com uma musculatura muito maior do que ela tem hoje. Eu acho que o estado de São Paulo, as pessoas com deficiência, acho que a causa como um todo tem essa demanda, tem essa necessidade, e o governador já enxergou isso. 
Mas até lá, acho que a gente vê hoje uma necessidade de uma junção intersecretarial, e eu queria saber como que está sendo esse esforço intersecretarial. E as minhas preocupações são relacionadas à nutrição, inclusão alimentar graduada na rede pública escolar, à capacitação dos profissionais de Segurança Pública e Educação, um sistema educacional inclusivo e propiciar sala de atendimento educacional especializado. 

Esse é o primeiro questionamento. 
E o segundo questionamento é se tem, no seu plano de trabalho na secretaria, uma supervisão, um setor de fiscalização, porque existem hoje contratos que têm como principal favorecido a pessoa com deficiência, mas esse contrato não está sob o guarda-chuva da sua secretaria, está sobre o guarda-chuva da Secretaria de Saúde, Secretaria de Educação, enfim. 
Eu acho que seria muito importante ter dentro da sua secretaria uma fiscalização. Eu queria saber como o senhor recebe essa pauta e se tem isto dentro da sua secretaria, essa possibilidade de fiscalizar contratos que versam sobre pessoas com deficiência, mas que não estão sob o seu guarda-chuva. 

A SRA. CLÁUDIA CARLETTO - Vou começar aqui primeiro pela questão da alimentação e nutrição. A gente até... Agora meio que fugiu o termo, mas a gente fazer o acompanhamento nutricional. Eu acho que isso é uma preocupação do Estado como um todo, obviamente, não só para as pessoas com deficiência, mas de toda a rede de ensino, que você tem a questão da merenda vinculada. 
Nós temos estreitado a conversa com a Secretaria da Educação, temos tido reuniões muito proveitosas, e isso acho que até engloba um pouco a sua última pergunta, e a própria primeira, que diz que é uma secretaria que precisa ganhar musculatura, é uma secretaria que tem um papel intersetorial muito importante, e o nosso diálogo com outras secretarias tem sido muito boa. 
Com a Secretaria da Educação, nós vemos conversando bastante, em especial com relação à regulamentação do decreto, à publicação das resoluções específicas sobre isso. E, com relação à alimentação, eu acho que isso é um diálogo que nós também podemos estabelecer. 

Eu sei da preocupação deles com relação a toda a rede de ensino, mas a gente pode ver especificamente com as pessoas com deficiência se há algum tipo de programação, algum tipo de programa especializado para suplementação alimentar nesse sentido. Deputado, agradeço a sua pergunta. 

O SR. RAFAEL SARAIVA - UNIÃO - Só complementando, eu falo sobre a seletividade alimentar de crianças autistas. Vou dar um exemplo: a cidade de São Paulo é dividida em subprefeituras. O que a gente fez quando eu era chefe de gabinete do vereador Felipe Becari? Das subprefeituras, a gente mapeou quais são as escolas públicas municipais relacionadas àquela subprefeitura e colocou um projeto, que está se encaminhando, de uma nutricionista responsável em cada subprefeitura. 
E essa nutricionista fazia um cardápio especializado para as crianças diagnosticadas com autismo para aquelas escolas. Então, a preocupação é a seletividade alimentar das crianças com autismo. 

Obrigada, deputado. Parabéns pela iniciativa. Tenho certeza de que fez a diferença na cidade e, com certeza, se o senhor assim permitir, a gente pode tentar uma replicação na Secretaria de Estado. Veja, não tenho conhecimento... Estamos falando aqui no âmbito da pessoa com deficiência. A Secretaria de Estado da Educação já conta, eu sei que tem o apoio nutricional até para o acompanhamento da merenda, mas especificamente para as pessoas com TEA, agradeço. Acho que é algo que a gente pode dialogar para construir. 

A SRA. VALERIA BOLSONARO - PL - Pela ordem, presidente, só para complementar. Isso que você está falando, deputado, está muito mais ligado à saúde, porque quando eu estava professora de rede municipal e rede estadual também, essa é uma parte que está ligada exclusivamente à saúde, porque a criança só poderá ter uma alimentação especial dentro da escola se ela trouxer laudo médico. 
Então a Secretaria da Pessoa com Deficiência, nesse aspecto, não consegue fiscalizar, vamos colocar assim, porque isso teria que ser fiscalizado pela Saúde. E eu falo isso porque eu fiquei alguns anos dentro da sala de aula, e muitas mães às vezes chegavam: “Olha, ele não pode isso e aquilo”, mas sem o laudo médico, a gente não pode, a escola é proibida de tratar de qualquer tipo de alimentação especial. 
E dentro das escolas, sempre têm. Não ficam o tempo todo, mas as nutricionistas agem por áreas que englobam as escolas. Então, as escolas têm esse atendimento. Isso que eu falo por causa do conhecimento. Obrigada, desculpe interromper, mas era só para complementar.
O SR. RAFAEL SARAIVA - UNIÃO - Excelente pontuação, até porque exatamente uma pergunta complementava a outra. Está coberta de razão, mas o que a gente vê é que normalmente as pessoas que compõem a Secretaria da Pessoa com Deficiência, seja no âmbito estadual, seja no âmbito municipal - vou usar uma palavra pouquinho mais... Tem um pouquinho mais de sentimento. Porque na Saúde, as coisas são mais volumosas. Então, a Saúde faz a gestão do contrato, mas a fiscalização de como esse contrato é feito, teria que ser feito pela pessoa com deficiência. Por isso que eu fiz esse questionamento. 

A SRA. VALERIA BOLSONARO - PL - Essa fiscalização normalmente é feita pelas famílias. 

O SR. MARCOS DA COSTA - Então me permita só incluir aí uma... O que faz a secretaria? Primeiro, agradecer também. Eu confesso, desconheço algum estudo da Secretaria nossa sobre o tema, não conheço. Às vezes chega um tema como esse, nós temos o papel de interlocução, de articulação, então podemos conversar com a Secretaria de Saúde, conversar com a Secretaria de Educação, ver o que eles têm, se eles têm alguma política em relação a isso. 
Nós temos conversado com os secretários para levantamento das políticas que existem em cada pasta, para poder conhecer também e poder auxiliar nessas políticas. Porque, às vezes, uma determinada pasta cria uma política ligada à pessoa com deficiência, e a gente não criou no passado e não chega ao nosso conhecimento. Às vezes, a gente vai conversar com pessoas e diz: “Olha, se aquele assunto...”. “Mas aquele assunto já é cuidado, já tem uma política para isso, já está sendo desenvolvido”. Então, vamos conversar. Eu realmente, confesso, desconheço. 
Em relação à fiscalização, nós não temos uma equipe de fiscalização, a secretaria é pequena, mas nós temos uma ouvidoria muito ativa. Então, quando chega uma denúncia ligada ao setor público, às vezes ao governo, ligada ao setor privado, ela chega, nós encaminhamos para a ouvidoria, ela faz o registro, e aí vem o outro papel da secretaria, que é o de mediação. 
Então, para exemplificar, chega uma mãe e diz assim: “Olha, meu filho não conseguiu uma escola assim e tal”, e vai na nossa secretaria fazer a denúncia. Qual é o papel da secretaria? Nós mediamos. Então, a gente entra em contato através da ouvidoria, leva a informação para aquele órgão que foi objeto da reclamação, aquele órgão dá o retorno para a ouvidoria - tem prazo para isso quando é setor público - e muitas vezes nos chega para fazer a mediação. 
Então, conversamos: “Não deu aqui, onde tem uma escola, qual o local mais perto da residência daquele aluno que possa...”. Então, não diria com nome de fiscalização, mas, de alguma forma, nós contribuímos através da ouvidoria e desse diálogo. 
Lembrando que - vou falar uma coisa que é óbvia - a secretaria é a Secretaria dos Direitos à Pessoa com Deficiência. Então é da natureza dela esse tipo de situação. E aí a gente muitas vezes consegue avançar no diálogo, seja num caso concreto, individual, seja me uma forma de política pública mesmo. 
E se me permite até, a presidente, que é uma combatente da causa, nós recebemos há pouco tempo da presidente reclamações que vieram aqui sobre a expedição da carteira do autista. E aí nós fizemos essa ponte, fizemos o diálogo para compreender o que está acontecendo. Vamos aperfeiçoar o processo. Há um prazo para a expedição que é definido no decreto. 

Nós temos trabalhado com prazo bem menor na prática. A gente acaba conseguindo liberar a carteira com prazo menor. Mas, de fato, há pessoas que não conseguiram a carteira. A resposta que tem sido dada é uma resposta mais sucinta e que, muitas vezes, de acordo com a reclamação que veio a esta comissão, não é suficiente para fazer com que a pessoa entenda por que a carteira não foi expedida, a pessoa faz novo pedido e vê uma resposta sucinta. 
Então, isso é um aperfeiçoamento do modelo. A gente compreendeu a crítica, acolhemos a crítica e estamos vendo com o pessoal da Prodesp como melhorar o retorno que é dado, para que a pessoa possa, na próxima vez que fizer a solicitação, fazer uma que permita a expedição da carteira. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Secretário, antes de encerrar, eu queria fazer duas perguntas, eu prometo ser rápida. Fiquei esperando todo mundo, inclusive, mas é bem rápido, secretário. A primeira é: lá em Brasília, se fez um grupo de trabalho também para fechar esse modelo biopsicossocial. E a minha preocupação é como vai ficar, sendo que temos grupo de trabalho aqui e grupo de trabalho lá, para fazer a mesma coisa, teoricamente, mas vamos ficar com modelo aqui e modelo lá, eles vão se falar? Qual vai ser válido no Estado? 
E a minha preocupação, principalmente, é porque nós temos recebido muitas denúncias de que o modelo que tem sido usado, às vezes aleatoriamente, tem sido usado para negar direitos. Então, principalmente para autistas de grau 1 de suporte: “Você fala, você não é deficiente o suficiente”, vamos dizer assim. Essa é a primeira pergunta. 
A segunda pergunta é sobre a situação do Museu da Inclusão, porque chegaram algumas reclamações no gabinete de que tem funcionários sem receber salários, com contratos irregulares ainda. Eu sei que tinha uma situação que estava sendo regularizada, então, é só para nós entendermos como está a situação do Museu da Inclusão. 

O SR. MARCOS DA COSTA - Quer falar sobre o laudo ou falar do museu? 

A SRA. CLÁUDIA CARLETTO - Vou falar sobre o laudo. O nosso GT escutou bastantes pessoas. Uma delas foi a Dra. Isabel Maior, que esteve lá para criar a convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, lá em 2006, que é de onde vem a referência para a própria Lei Brasileira de Inclusão, que define a avaliação biopsicossocial com o item que vai dizer qual é a deficiência que a pessoa tem. 
Ou seja, descaracterizamos a questão médica para ter uma avaliação holística daquela pessoa, entendendo que a deficiência não está na pessoa, mas está na dificuldade que ela tem a ter acessos a direitos e à plena convivência social. 
Ouvimos bastante a Dra. Isabel. Ela trouxe exatamente esse ponto, deputada, dizendo que agora, obviamente, até posteriormente à criação do grupo de trabalho estadual, foi criado o grupo de trabalho federal, também para fazer andar a questão da avaliação. Temos que sair da questão da deficiência ser laudo médico. 
Assumimos e temos também o entendimento de que nós temos que convergir, porque a ideia é, se você tem uma avaliação que determina a deficiência, eu não preciso ter três, quatro, cinco avaliações diferentes, eu tenho que ter uma só, e ela tem que ser uma só que valha para o País inteiro. O laudo, a avaliação, o instrumento de São Paulo não podem ser diferentes do de Minas, do Rio Grande e do Sul. A pessoa com deficiência em São Paulo não é uma e ela não passa a ter outra deficiência quando ela está no Acre. Não faz sentido. 
Então, é uma preocupação, foi uma preocupação no levantamento de todos os nossos trabalhos, consta nosso relatório que está em fase final de elaboração, para que possamos convergir. A palavra é “convergir”. O instrumento hoje, desenvolvido pelo Imesc, é baseado no IFBRM, que é o Instituto Brasileiro de Funcionalidade Modificado. O mesmo instrumento é utilizado para a emissão tanto da aposentadoria pelo INSS, que é o IFBR-A, lá no governo federal, como para o BPC. 
Todos os instrumentos se baseiam no IFBRM, entendendo que o próprio governo federal ainda não adotou um instrumento único, ele não fez a publicação de um único instrumento validado em todo o País. Então, o Estado de São Paulo entende isso, compreende, o instrumento utilizado pelo Imesc segue, ele está na esteira do IFBRM, e assim que houver qualquer determinação federal, a gente compreende que há total, não só a necessidade, mas também a vontade política de que seja o mesmo. 
Então, a gente tem pleno conhecimento, sabemos dessa angústia de muitas pessoas que vêm lutando pela avaliação, pela implementação da avaliação no País, e nós estamos todos coadunados nessa preocupação e seguimos no mesmo caminho. 

O SR. MARCOS DA COSTA - Museu da Inclusão. Agradeço a pergunta, porque esclarece o que aconteceu. Quando nós assumimos a secretaria, o Museu da Inclusão, eu falo, a contratação representava algo para gerir o museu. Não sei quantos aqui o conhecem. O museu é um hall de entrada do prédio, importante, criado, e havia custo bastante expressivo para gerir o museu, mas muito expressivo mesmo. 
E, quando nós entramos, nós definimos o gestor do contrato. Ele levantou uma série de questionamentos quando foi apresentada a conta no mês de dezembro para pagar em janeiro. No entender desse gestor, os esclarecimentos prestados não foram suficientes para assegurar, para permitir o pagamento por parte da secretaria e foi aberto um procedimento. 
Nesse procedimento, desde o começo, foi dado todo o direito de defesa e foi ouvida por diversas vezes a entidade. No procedimento, foi identificado uma entidade chamada Basai, que já tinha sido descredenciada pela Secretaria da Cultura. É uma entidade terceirizada. 

Enfim, foram apresentados uma série de questionamentos no procedimento. Ele identificou uma série de irregularidades muito grande, uma sequência de irregularidades muito grande, diversas cláusulas contratuais descumpridas, notas que não permitiam identificar a prestação de serviço, não conseguiam identificar o correlacionamento da nota com o serviço prestado, questionamento sobre serviços que foram objeto de pagamento, inclusive, e que não se tinha comprovação da prestação de serviço. 
Isso levou, então, a uma decisão que foi adotada faz algo em torno de 15, 20 dias atrás. Essa decisão já foi publicada, inclusive, no Centro da Denúncia do Contrato. Nós denunciamos o contrato, foi montada a comissão, a comissão escutou a entidade, a comissão fez a avaliação, fez o relatório e apresentou as suas conclusões. A partir das conclusões da comissão, foi ouvida a procuradoria, foi então tomada a decisão da Secretaria no sentido de denunciar o contrato por descumprimento da cláusula contratual. 

Foi feito um encaminhamento para os órgãos competentes, diante das irregularidades que foram apuradas pela comissão, já foi feito o encaminhamento. E hoje, então, nós recuperamos a gestão do museu, ele voltou à secretaria. Nós vamos verificar agora... Nós estamos inclusive com a exibição fotográfica da Tati. E agora nós estamos vendo. 
Do ponto de vista daquela entidade, da nossa parte, acabou, foi cumprida a missão da secretaria: constatado, foi feita a denúncia do contrato, aplicadas as sanções previstas na legislação e no próprio contrato e agora nós estamos, em um primeiro momento, vendo da necessidade ou não de contratar uma outra entidade para uma gestão mais o jeito do museu. Nós estamos fazendo isso com o pessoal da secretaria. Então, estamos deslocando os nossos funcionários para fazer a gestão, mas a secretaria é pequenininha. 
E, ao mesmo tempo, olhando o museu no sentido de dar maior amplitude ao próprio museu. Porque entendemos que o museu, o que foi feito até hoje, tem que ser cumprimentado, cumprimentar mesmo aqueles que fizeram o museu, a ideia do museu, mas nós temos a visão de ampliá-lo, de fazer um museu efetivo. 
Nós estamos dialogando com as secretarias, nós imaginamos um espaço para falar do esporte no museu, um espaço para falar da saúde no museu, para falar da educação no museu, para ter as crianças indo ao museu, para começar a discussão, ter apresentação mesmo de eventos com apresentações dentro dele para as crianças, fazer aquilo um museu, mais uma vez, cumprimentando quem fez até agora, mas entendendo que temos que dar um passo à frente e transformar aquilo em um grande Museu da Inclusão, uma referência para o Brasil inteiro. 
Encerro lamentando... Os (Inaudível.) não são nossos, são da entidade. A secretaria não tem um centavo de atraso, mas ela não pôde fazer pagamento para uma entidade e nós não podemos fazer pagamento sem a comprovação de despesas. E aí foi feito por essa análise. A denúncia foi feita por quebra de contato. 
Há procedimentos, inclusive, instaurados de anos anteriores no Tribunal de Contas. O Tribunal de Contas já apurou uma série de irregularidades a procedimentos dos anos anteriores. E, na nossa gestão, nós não fizemos pagamento, porque no primeiro mês, a primeira conta que foi apresentada, houve questionamento em relação à comprovação das despesas. 
Infelizmente, gostaria que essa situação não se concretizasse, mas infelizmente as despesas não foram comprovadas da forma que precisariam ser de acordo com a legislação, o que levou ao rompimento do contrato e à aplicação das sanções que são previstas na lei. Lamento profundamente essa situação, profundamente, mas o papel do secretário da secretaria é esse. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Queria agradecer muito ao secretário Marcos da Costa, à secretária executiva, Cláudia. Eu acho que foi muito frutífero, a gente teve muita informação, a gente fez muita pergunta. Acho que a gente tem um canal muito aberto com a secretaria. 
Acho que a gente vai precisar marcar uma reunião, porque tem outras conversas que não deram para fazer aqui, mas eu sei que a gente tem portas abertas lá também. Marcar umas visitas para a gente fazer como comissão, junto com o secretário, visitar o Lucy Montoro, acho que a gente pode conversar sobre isso depois. 
Então é isso, só queria agradecer muito à presença de vocês e já esperando a próxima. Semestre que vem tem outra, não? É isso? Semestre que vem já tem outra. É isso, gente. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. Muito obrigada. 
* * *

- Encerra-se a reunião.

* * *
